
Órgão Central 

do Partido Comunista 

Português 

Semanário 
ISSN 0870-1865 
Preço: €1,00 (IVA incluído) 
27 de Junho de 2002 
N.01491 
Director: José Casanova 

Proletários de todos os países UNi-VOS! 

A \ 

uma força t J 
com mi ' jf m ft ¥ / ' 

wlí Êm* S Ê f 1 ^ 

t A t ,A. f 

Aprovada 
por 

larguíssima 

maioria, 

a Resolução 

Política da 

Conferência 

Nacional 

reafirmou as 

características 

fundamentais 

do Partido 

e apontou 
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de reforço da 

organização 

e combate 

à política 

de direita. 

A Conferência Nacional decidiu 

Reforçar 

intervenção do PCP 
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Dia nacional de luta marcado 

por grande mobilização dos trabalhadores 
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Projeclo do PCP 

Não à privatização da Saúde 

O Grupo Parlamentar do PCP acusou o Gover- 
no de responsabilidade na degradação dos servi- 
ços públicos de Saúde. E apresentou projecto 
sobre gestão dos serviços hospitalares. 

Pág. 19 

Audição na AR 

Defender a Segurança Social 

O PCP promoveu anteontem uma audição parla- 
mentar com vista à defesa do sistema público de 
Segurança Social. O que o Governo pretende é uma 
ameaça aos direitos dos trabalhadores. 

Pág. 32 
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Muitos milhares de trabalhadores aderiram em todo o País às acções do dia nacional de lula, 

no passado dia 20. E voltam à rua a 10 de Julho, dia previsto para o debate parlamentar 

das propostas do Governo sobre Segurança Social. Pag. 13 

Cimeira de Sevilha 

A implacável União 

Sitiados por gigantescas manifestações anticapitalis- 
las e por fortes movimentos no interior dos seus paí- 
ses, os Quinze recuam nos seus objectivos mas não 
desistem. Espanha fechou as fronteiras ao protesto. 

Págs. 23 e 32 O trabalho saiu à rua 
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Conferência Nacional do PCP 

fR 
esumo 
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Quarta-feira 

A proposta de Resolução Polí- 
tica a apresentar à Conferência 
Nacional do PCP é aprovada pelo 
Comité Central do Partido • O 
Sindicato do Sector Têxtil da 
Beira Alta acusa o Centro de 
Emprego de S. Pedro do Sul de 
violar a lei ao cortar o subsídio de 
desemprego de uma funcionária 
das confecções «Vouga-Têxtil», 
de Vouzela • Os trabalhadores 
dos transportes públicos da Gré- 
cia fazem greve em protesto con- 
tra os planos de reforma do siste- 
ma de pensões propostos pelo 
governo • Os controladores aére- 
os europeus entram em greve con- 
tra a intenção de Bruxelas em 
criar um Céu Único Europeu • 
Helicópteros israelitas disparam 
vários mísseis contra o Sul da 
Faixa de Gaza. 
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Quinta-feíra 

Milhares de trabalhadores de 
todo o País participam em mani- 
festações e plenários integrados 
na Jornada Nacional de Luta que 
a CGTP promove em protesto con- 
tra a política económica e social 
do Governo • O Sindicato da 
Construção do Norte solicita à 
Ministra da Justiça. Celeste Car- 
dona, a criação de novos tribunais 
especializados, de modo a acele- 
rar os processos de falência, por 
considerar os atrasos verificados 
«uma vergonha nacional» • A 
Federação dos Sindicatos dos 
Transportes Rodoviários e Urba- 
nos inicia um protesto em defesa 
das reivindicações salariais • 
Greve geral em Espanha; milhões 
de trabalhadores saem às ruas em 
protesto pela reforma do sistema 
de segurança social, proposta por 
José Maria Aznar. 
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Sexta-feira 

A eurodeputada do PCP, Ilda 
Figueiredo, faz um apelo à «uni- 
dade nacional» em tomo do pro- 
testo contra a intenção da Comis- 
são Europeia em impor restrições 
no sector da pesca • O presiden- 
te do Sindicato da Função Públi- 
ca do Norte, Miguel Vital, alerta 
para o facto de que «as vagas 
abertas para trabalhadores auxi- 
liares administrativos na área da 
saúde a nível nacional não 
cobrem sequer as necessidades 
de um grande hospital do Porto» 
• O Sindicato dos Professores da 
Zona Centro acusa as câmaras do 
distrito de Castelo Branco de 
rejeitarem a atribuição de novas 
competências na área da educa- 
ção • O gabinete de segurança 
israelita decide prosseguir a ocu- 
pação de todas as cidades autóno- 
mas palestinianas. 
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Sábado 

Franca de Xira do PCP acusa os 
eleitos do PS e do PSD na câmara 
local de «desprezarem os interes- 
ses municipais em favor das 
empresas imobiliárias» • A asso- 
ciação de moradores da zona de 
intervenção do Casal Ventoso 
manifesta-se «preocupada» com a 
extinção do gabinete de reconver- 
são do bairro de Lisboa e a dis- 
pensa de todos os seus trabalha- 
dores a partir de dia 28 • Cem 
mil activistas antiglobalização 
percorrem as ruas de Sevilha, 
numa manifestação centrada no 
problema da imigração • A comi- 
tiva do PCP, que pretendia seguir 
para Sevilha e participar no pro- 
testo anti-globalização, é impedi- 
da de entrar em Espanha pelas 
autoridades espanholas. 
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Domingo 

A Conferência Nacional do 
PCP aprova por esmagadora mai- 
oria a Resolução Política saída do 
debate • A concelhia de Vila 

O ministro da Cooperação 
Internacional palestiniano, Nabil 
Chaath, exorta o presidente dos 
EUA, George W. Bush, a revelar 
sem demora o seu plano para o 
relançamento da paz no Médio 
Oriente • Um polícia palestinia- 
no é assassinado por tiros do exér- 
cito israelita durante uma incur- 
são na cidade autónoma de Jenin 
• O presidente iraquiano, Sad- 
dam Hussein, põe a ridículo um 
plano da CIA para o derrubar e 
acusa os EUA de se colocarem 
«fora da lei» • As equipas de 
atletismo de Portugal sobem um 
lugar e acabam na quarta posição 
da Taça da Europa de atletismo, 
concluída em Sevilha. 
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Segunda-feira 

O PCP exige que o ministro 
Martins da Cruz, responsável pela 
pasta dos Negócios Estrangeiros, 
vá à Assembleia da República 
explicar os incidentes na frontei- 
ra com Espanha • O presidente 
da Venezuela, Hugo Chávez, con- 
voca uma manifestação em Cara- 
cas «em defesa da Constituição 
Bolivariana» • Tanques israelitas 
entram no quartel-general do pre- 
sidente da Autoridade Nacional 
Palestina, Yasser Arafal, em 
Ramallah • Seis palestinianos 
são assassinados por mísseis dis- 
parados por helicópteros israeli- 
tas. 
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Terça-feira 

Santana Lopes, presidente da 
Câmara Municipal de Lisboa, sus- 
pende a construção de 87 fogos do 
programa EPUL Jovem, no Mar- 
tini Moniz, e de um quartel dos 
Sapadores Bombeiros • O Bloco 
Nacionalista Galego pede esclare- 
cimentos a Madrid em relação aos 
incidentes na fronteira de que 
foram vítimas militantes do PCP e 
do BE • Mais de uma centena de 
polícias palestinianos são presos 
pelo exército israelita • Ariel 
Sharon exige mudanças entre os' 
dirigentes palestinianos, assim 
como o presidente norte-america- 
no George W. Bush, como uma 
das condições para retomar as 
negociações de paz. 
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V Desemprego 

subiu 

em Portugal 

O desemprego registado no Continente e 
nas Regiões Autónomas verificou um 
aumento de 2,4 por cento, em Maio, face ao 
homólogo, segundo números dos centros do 
Instituto de Emprego e Formação Profis- 
sional (1EFP) divulgados segunda-feira. 

Em Maio deste ano o desemprego atin- 
gia 326 620 pessoas, mais 2,4 por cento 
do que em igual mês do ano passado, no 
entanto desceu face ao mês de Abril 
deste ano na mesma amplitude (2,4 por 
cento). 

O total de desempregados registados 
nos centros de empregos do IEFP atingiu 
em Maio 326 620 pessoas, em Abril deste 
ano era de 334 714, enquanto em Maio do 
ano passado atingia 318 961 pessoas. 

Em termos de pedidos de subsídios de 
desemprego a tendência foi similar, o 
total de pedidos caiu em relação ao mês 
anterior e subiu face a Maio do ano pas- 
sado, para um total de 369 488. 
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Nova investigação 

nas autárquicas de Lisboa 

A Procuradoria- 
-Geral da Repúbli- 
ca abriu um inqué- 
rito às irregulari- 
dades detectadas 
nas últimas autár- 
quicas de Lisboa, 
mas a investigação 
já não poderá mu- 
dar o desfecho 
eleitoral, disse 
sexta-feira à Lusa 
fonte da PGR. 

Túnel das Amoreiras 

contestado 

A Ordem dos 
Arquitectos conside- 
ra que o prolonga- 
mento do túnel das 
Amoreiras, uma pro- 
messa eleitoral do 
actual presidente da 
Câmara Municipal 
de Lisboa, Pedro 
Santana Lopes, pode 
ter «mais inconve- 
nientes e riscos» do 
que vantagens e 
alerta para a neces- 
sidade de um debate 
sobre esta matéria. 

Uma nota daquela 
organização salienta 
que, tratando-se de 
um investimento 
superior a cinco 
milhões de euros e 
de discussão pública 
obrigatória, num 
debate promovido 
pela Ordem dos 
Arquitectos (OA) no 
dia 15, o vereador 
Carmona Rodrigues 

«não prestou escla- 
recimentos concre- 
tos sobre a obra», 
informando que «o 
projecto ainda não 
estava pronto». 

Pondo em causa 
que o túnel melhore 
a fluidez de trânsito, 
já que vai terminar 
num semáforo, «o 
que terá como con- 
sequência engarra- 
famentos a montan- 
te», a OA alerta para 
o desaparecimento 
de árvores, prejudi- 
cando a imagem das 
avenidas e de pas- 
seios. 

A OA afirma que 
não têm sido «devi- 
damente assinala- 
dos os riscos even- 
tualmente associa- 
dos à intervenção», 
nomeadamente de 
«acidentes, de in- 
cêndio e de poluição 

sonora, devido aos 
ventiladores». 

Do mesmo modo, 
a OA frisa que a 
obra «seria um sinal 
contrário» em rela- 
ção ao repovoamen- 
to da cidade de Lis- 
boa, por trazer mais 
carros para o inte- 
rior da capital. 

Nesse sentido, a 
Ordem dos Arqui- 
tectos pretende que 
seja alargado e 
publicitado o prazo 
de discussão públi- 
ca da obra que pre- 
tende eliminar três 
cruzamentos na 
Rua Joaquim Antó- 
nio de Aguiar e pro- 
mover o atravessa- 
mento subterrâneo 
da Rotunda do Mar- 
quês de Pombal na 
direcção da Aveni- 
da Fontes Pereira 
de Melo. 

RTP em falência técnica 

desde 1996 

A RTP encon- 
tra-se em falência 
técnica desde 
1996, de acordo 
com informações 
avançadas sexta- 
feira pelo Tribunal 
de Contas (TC). 

0 acórdão do TC 
sobre a auditoria à 
televisão pública, 

entre os anos de 
1993 e 2000, adi- 
anta que a RTP 
tem vindo a apre- 
sentar uma situa- 
ção económico- 
-financeira extre- 
mamente degrada- 
da. 

No final do ano 
2000, os prejuízos 

ascendiam a um 
valor acumulado 
de cerca de 189 
milhões de contos 
(942,7 milhões de 
euros). Nesse ano, 
o custo do serviço 
público chegou aos 
36 milhões de con- 
tos (179,6 milhões 
de euros). 
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Segundo a mesma 
fonte, a PGR conclu- 
iu a análise da infor- 
mação sobre o pro- 
cesso eleitoral autár- 
quico em Lisboa em 
que foram detecta- 
das irregularidades 
que agora vão ser 
investigadas pelo 
Departamento de 
Investigação e Acção 
Penal (DIAP). 

«Não confundir 
este processo com 
um outro referente a 
uma secção da fre- 
guesia de Alvalade 
que está no DIAP 
desde o início de 
Janeiro», disse 
fonte da PGR. 

A mesma fonte 
adiantou que o pro- 
cesso visa apenas 
matéria de natureza 
criminal nas opera- 
ções de apuramento 
e não afectará os 
resultados eleitorais 
já consagrados. 

Nos termos da 
lei, os resultados 

eleitorais são homo- 
logados, ou seja, 
ficam definitivos, 
caso não lenha 
havido recurso para 
o Tribunal Consti- 
tucional no prazo de 
48 horas após a afi- 
xação do edital da 
Assembleia de 
Apuramento Geral. 

O inquérito a 
desenvolver pelo 
DIAP visa o proces- 
so de apuramento 
dos resultados onde 
se registam grandes 
discrepâncias entre 
os dados oficiais 
constantes nos ma- 
pas do STAPE do 
dia das eleições, 
em 16 de Dezem- 
bro, e dos mapas da 
Assembleia de 
Apuramento Geral 
do dia 21 do mesmo 
mês e consagrados 
pela Comissão 
Nacional de Eleiçõ- 
es no «Diário da 
República» de 27 
de Março. 
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Maria João Pires 

distinguida 

pela UNESCO 

A pianista Maria 
João Pires foi dis- 
tinguida, na passa- 
da semana, com o 
Prémio de Música 
2002, um galardão 
de grande prestígio 
atribuído todos os 
anos pela UNES- 
CO, em parceria 
com o Internatio- 
nal Music Council. 

Este galardão 
distingue institui- 
ções ou pessoas 

que se destacam 
no mundo da músi- 
ca, indo além de 
uma carreira dita 
normal. Para além 
de premiar a car- 
reira da pianista 
portuguesa, o Pré- 
mio de Música 
2002 visa ainda 
reconhecer o Cen- 
tro para o Estudo 
das Artes Belgais, 
criado pela artista 
há três anos. 
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Sevilha»,. 

Dá que pensar... 

Os dois autocarros que transportavam a delegação do 
PCP à manifestação de Sevilha «contra a Europa do 
Capital» foram barrados na fronteira e foi negada aos 

representantes do PCP a entrada em território espanhol. 
Iguais incidentes aconteceram com outros grupos de portu- 
gueses que se dirigiam a Sevilha. No caso do PCP a argu- 
mentação das autoridades espanholas foi clara: Não pode- 
ríamos entrar em Espanha por «razões de segurança nacio- 
nal»! 

Deixando de lado as conhecidas descrições mais ou 
menos pormenorizadas do modo como a delegação do PCP e 
outras foram tratadas pelas polícias - que constituem só por 
si inadmissíveis actuações das autoridades espanholas - e 
realçando que obviamente a delegação do PCP não repre- 
sentava qualquer perigo para a segurança do Estado espa- 
nhol, importa então reflectir sobre o que realmente signifi- 
cam estes incidentes. 
Oque uniu o vasto conjunto de organizações e pessoas 

na intenção de se manifestarem em Sevilha era sim- 
plesmente a vontade de junto dos representantes dos 

diferentes estados da União Europeia expressar a opinião de 
que o seu actual rumo não serve os interesses dos trabalha- 
dores e povos da Europa. 

0 que uniu aquele grupo de gente generosa que viajou 
nos autocarros do PCP foi a vontade de manifestar desacor- 
do relativamente a medidas que estavam em cima da mesa do 
Conselho Europeu e que visam transformar a Europa numa 

potência militar imperialista e agres- 
siva, aquartelada na sua fortaleza, ao 
serviço da NATO e dos EUA. Uma 
Europa que fecha as suas fronteiras às 
vítimas da exploração do capital, mas 
que ao mesmo tempo utiliza, em ritmo 
definido e comandado pelo capital, e 
a conta gotas, a mão-de-obra barata 
imigrante que foge dos desastres so- 
ciais a leste ou da catástrofe humani- 
tária que sangra África. 

Importa 

reflectir sobre 

o que 

realmente 

significam 

estes 

incidentes 

Foi contra uma União Europeia que escancara as fron- 
teiras internas e externas ao capital transnacional e à 
exploração mas que levanta muros cada vez maiores à 

solidariedade, à justiça social, à paz e cooperação entre os 
povos, que íamos a Sevilha. 

E íamos não para ganhar protagonismo e espaço políli- 
co-mediático em Portugal, mas sim para engrossar a torren- 
te de vontades positivas que em Sevilha se fez sentir, para 
levar connosco a solidariedade dos comunistas portugueses 
para com todos aqueles que em Espanha continuam as suas 
lutas contra a globalização capitalista da qual o actual rumo 
de construção europeia é expressão concreta. 

Eomos barrados! Não porque o tratado de Schengen 
tenha sido suspenso (a suspensão pressupõe apenas o con- 
trolo das fronteiras, não a negação de entrada), não porque o 
tratado de Schengen seja a garantia de liberdade de circula- 
ção e expressão como pode parecer de algumas declarações 
recentes, mas porque houve quem decidisse que os portu- 
gueses, e outros, não podiam entrar, chegar a Sevilha, expres- 
sar livremente a sua opinião e exercer o seu inalienável direi- 
to de manifestação e protesto. 

Dá que pensar... e importa registar! Na sua génese em 
que difere esta atitude da atitude do governo de direita 
checo, em Praga 2000, ou do reaccionário governo italiano, 
em Génova 2001? Em que difere, nos seus objectivos, das 
medidas «antilerrorismo» que António Vitorino quer fazer 
passar na Comissão Europeia, das leis «antilerrorismo» apro- 
vadas nos EUA, na índia e um pouco por lodo o mundo ou 
da política dos EUA e também da UE de tentativa de crimi- 
nalização de tudo o que é forças consequentes que põem em 
causa o sistema capitalista? Em que difere da decisão da UE 
de considerar as FARC e a Frente Popular de Libertação da 
Palestina organizações terroristas? Em que difere, no plano 
político, das afirmações de Durão Barroso que tentam redu- 
zir a magnífica jornada de luta da CGTP/IN do passado dia 
20 a uma tentativa do PCP para «mostrar trabalho»? 

Sobre Sevilha há que atentar no essencial: a um crescen- 
te movimento de contestação, seja no plano nacional, 
seja no plano internacional, o capital responde com 

maior arrogância, com guerra, com medidas repressivas que 
põem em causa direitos, liberdades e garantias e tenta arru- 
mar no campo da ilegalidade todos aqueles que resistem e 
lutam. 

Não é de estranhar, portanto, que Durão Barroso, do lado 
do capital, tenha já afirmado que considera o assunto encer- 
rado... Pudera! 

Editorial 

0 PARTIDO 

ESTAVA LÁ 

Não há-de ser coisa frequente, esta 
de um partido político levar por 
diante uma iniciativa como a que 
o PCP realizou no sábado passa- 
do - uma Conferência Nacional - 

e ligar o som para o exterior, assim permitindo 
que qualquer pessoa, militante ou não do partido, 
ouvisse o que dentro do Pavilhão estava a ser dito 
por militantes comunistas. Curiosamente, os vá- 
rios observadores de serviço não referiram o facto: 
ou por não se terem apercebido dele (afadigados 
numa obcecada correria à procura de factos polí- 
ticos), ou porque, tendo-se apercebido, entende- 
ram que tamanha abertura não cabia nas suas 
estreitas e secretistas visões do PCP... 

A verdade é que muitos foram os que, por não 
terem lugar no superlotado Pavilhão, ouviram as 
dezenas de intervenções lá fora, ao ar livre, e a 
elas reagiram como muito bem entenderam, por 
sinal em perfeita sintonia com as reacções veri- 
ficadas no interior do Pavilhão. 

Também não há-de ter sido obra do acaso o 
facto de esses observadores de serviço, na sua 
quase totalidade, não terem ouvido nem a análi- 
se crítica à política do Governo PSD/CDS-PP, 

"a Resolução 

Política aponta 

caminhos 

e orientações 

visando a superação 

de dificuldades'^ 

nem o debate em torno das medidas a levar por 
diante para dar combate a essa política, nem as 
pertinentes análises à situação dos trabalhadores, 
dos reformados e pensionistas, do Ensino, da 
Saúde, da Segurança Social, etc., etc., etc. Isto é: 
lendo muita da imprensa de domingo, os leitores 
que não estiveram na Conferência nada ficaram a 
saber sobre o que pensam os comunistas - se é 
que pensam alguma coisa... - sobre os aumentos 
dos impostos, o fim dos juros bonificados para 
compra de habitação própria, as ameaças que 
pesam sobre milhares de trabalhadores da Admi- 
nistração Pública, a tentativa de destruição da 
RTP, os propósitos do Governo de alterar a legis- 
lação laboral de acordo com os interesses do gran- 
de capital, a isenção em 20% dos lucros do capi- 
tal financeiro sediado no offshore da Madeira, a 
disposição de privatizar as partes mais rentáveis 
da Segurança Social, a crescente subordinação do 
poder político ao poder económico... E, natural- 
mente, esses leitores também não ficaram a saber 
que a Conferência Nacional do PCP se pronun- 
ciou sobre a luta que é necessário continuar a tra- 
var para impedir a concretização da política de 
direita e a disponibilidade total dos comunistas 
para participarem nessa luta. 

O 

'uvindo apenas o que previamente ha- 
viam decidido ouvir, não foi difícil a 
esses observadores de serviço publicar, 

no dia a seguir à Conferência, as conclusões por 
eles previamente tiradas - com as convenientes 
actualizações de pormenor, obviamente. 

Assim sendo, passaram ao lado do essencial 
e assentaram arraiais no acessório; fecharam os 
olhos e os ouvidos ao debate sério, rigoroso e 
profundo e procuraram o espalhafato folclórico 
de que são feitas as suas exigências políticas e 
culturais; silenciaram a reflexão e fizeram estre- 
lejar o foguetório - e momentos há em que, nos 
textos produzidos, não só fizeram a festa como 
deitaram os foguetes, apanharam as canas e 
bateram palmas a si próprios. 

Entretanto, do outro lado dessa bizarra 
maneira de, dizem eles, informar, a Conferência 
culminava um amplo, aberto e democrático 
debate, singular no panorama partidário nacio- 
nal em termos de riqueza de conteúdo participa- 
tivo (se assim não for, façam o favor de dizer 
onde é que viram melhor ou igual...). Um deba- 
te que, de Março a Junho, envolveu milhares de 
militantes comunistas, tantos quantos os que 
nele quiseram participar, expressando livremen- 
te as suas opiniões, fossem elas quais fossem 
(um debate sem exclusões, ao contrário do que 
persistem em propalar aqueles que, desprezan- 
do o colectivo partidário e atribuindo às suas 
opiniões pessoais, porque são suas e apenas por 
isso, qualidades e valências sobrenaturais, se 
auto-excluíram do debate democrático e opta- 
ram pelo método, velho de barbas brancas, do 
monólogo mediático) 

Como sublinhou o Secretário-Geral do Parti- 
do, Carlos Carvalhas, na intervenção de encer- 
ramento da Conferência, «é sabido, e aqui o rea- 
firmamos sem margem para dúvidas, que temos 
os nossos próprios padrões, exigências e ambi- 
ções do funcionamento democrático do nosso 
Partido que nos distanciam de qualquer auto- 
contentamento que resultasse da simples com- 
paração da nossa vida, das nossas regras e crité- 
rios, com as de outros partidos». Ou seja: os 
aspectos positivos visíveis na nossa prática 
democrática interna não anulam, antes refor- 
çam, a necessidade de constantemente aperfei- 
çoarmos, aprofundarmos e enriquecermos o fun- 
cionamento democrático interno do Partido - 
preocupação que, aliás e como sabe quem quer 
saber, faz parte da história e da cultura política 
dos comunistas portugueses. 

A Resolução Política aprovada pela Con- 
ferência Nacional aponta caminhos e 
orientações visando a superação de difi- 

culdades que se nos colocam - sem ilusões 
quanto ao conteúdo e à dimensão dessas dificul- 
dades, sem contar com varinhas mágicas capa- 
zes de, com um simples toque, produzirem o 
milagre da multiplicação dos votos, sem subes- 
timar as nossas próprias insuficiências e os nos- 
sos próprios erros e a necessidade de os corrigir. 
Caminhos e orientações que exigem a entrega 
militante, a coesão e unidade do partido, a fir- 
meza das convicções, a intervenção determina- 
da e confiante do colectivo partidário. 

O ambiente vivido na Conferência Nacional, 
as intervenções ali produzidas, a força colectiva 
ali evidenciada são, mais do que sinais, certezas 
sobre as condições existentes para o reforço 
orgânico, interventivo, social, eleitoral e políti- 
co do PCP. De facto, o Partido estava lá. 
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JK | - Dizem os Estatutos; «A convo- 
■ X cação e a organização do Congres- 
W so é da competência do Comité Cen- 

tral, que elabora e aprova as normas 
de representação, o regulamento da 
fase preparatória e a proposta de regu- 
lamento do Congresso». 

2 - Entenderam alguns membros do 
Partido que deveria realizar-se um 
Congresso (primeiro, extraordinário, 
depois, ordinário e no primeiro semes- 
tre de 2003) e que o CC deveria aca- 
tar disciplinadamente o entendimento 
deles. 

3 - Achou o CC que deveria acatar 
disciplinadamente os Estatutos. 

4 - Decidiram esses membros do 
Partido que esse congresso deveria ser 
organizado, não de acordo com os 
Estatutos em vigor mas segundo novos 
moldes e que deveria ter como objec- 
tivo mudar o Partido. 

5 - Considerando que o simples 
facto de eles não estarem, hoje, de 
acordo com os Estatutos que, ontem, 
aprovaram e aplaudiram de pé, era 
suficiente para que os Estatutos dei- 
xassem de ter validade, começaram a 
agir anti-estatutariamente, enquanto 

Apontamentos 

• josé Casanova 

acusavam de anti-estatutária a inter- 
venção da Direcção do Partido. 

6 - Entendeu o CC, no seu pleno 
direito estatutário, que não havia 
razão para convocar um congresso. 

7 - A questão do Congresso, com 
motivações diferentes, apareceu no 
debate preparatório da Conferência - 
no qual alguns desses membros do Par- 
tido não participaram, auto-excluindo- 
se e optando pelo cómodo monólogo na 
comunicação social dominante que 
lhes dá o tempo e o espaço que quise- 
rem. 

8 - Enquanto d- 
ecorria o debate 
partidário, alguns 
desses membros do 
Partido, monologa- 
vam insultos, arro- 
gâncias e ódios 
contra a Direcção 
- e acusavam a Di- 
recção de os insul- 
tar com arrogância e ódio. 

9 - Entretanto, foram democratica- 
mente eleitos os delegados que, na 
Conferência, representaram o colecti- 
vo partidário. 
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10 - Dois dos primeiros delegados a 
intervir, defenderam a realização de 
um congresso antecipado e à Comis- 
são de Redacção chegaram, até às 12 
e 30 (hora limite para a entrega de 
propostas e moções), propostas no 
mesmo sentido. 

11 - Entenderam o Secretariado e a 
Comissão Política, sem prejuízo da 
soberania do CC sobre este assunto (e 
a título consultivo), conhecer a opinião 
da Conferência sobre esta questão, 
tendo apresentado e submetido à vota- 
ção uma Resolução no sentido de o 

Congresso não dever 
ser convocado. A Con- 
ferência aprovou a 
Resolução por larguís- 
sima maioria, expres- 
sando de forma con- 
cludente o sentir pro- 
fundo do colectivo 
partidário. 

12 - Os que, nos 
media, defendiam que a Conferência 
devia pronunciar-se a favor de um 
Congresso, passaram a defender o 
contrário após a Conferência ter tido 
uma opinião contrária à sua. 

O muro 

• Jorge Cordeiro 

Para quem se deixasse guiar pelo que na memória guar- 
de sobre a história dos muros apenas pelo que deles 

retém, em imagens e tinta, a propósito do que foi derruba- 
do há uma década atrás, não poderá deixar de ficar per- 
plexo por factos e episódios recentes. E, no mínimo, inter- 
rogar-se por que razão em matéria de muros, afinal há os 
bons e os maus, os democráticos e os totalitários, os opres- 
sivos e não opressivos, os intoleráveis e os politicamente 
justificáveis. 

Vem isto a propósito não do silêncio de alguns, tão sus- 
ceptíveis de se deixar empolgar até à histeria sobre derru- 
bes de muros que os leva a assinalar ano após ano a efe- 
méride de um que já não existe há doze anos, sobre outros 
muros que olimpicamente se erguem nas fronteiras entre 
Coreias ou entre os Estados Unidos e o vizinho México, mas 
sim sobre outros que, com natureza diversa, se vão cons- 
truindo. Seja o de betão, valas e arame farpado que Israel 
tem em construção desde a semana passada 
para se estender por 350 quilómetros ao 
longo da Cisjordânia, seja o de natureza 
política que o Governo de Aznar ergueu 
para protecção dos donos da Europa, por 
ocasião da Cimeira de Sevilha. Fixemo-nos 
apenas neste para deixar anotados dois 
comentários. 

0 primeiro para registar que os que, com tanta ligeireza, 
mandam às urtigas valores de soberania em nome de uma 
Europa sem fronteiras são os primeiros a erguer barreiras 
aos que, no inalienável direito de expressão e liberdade de 
manifestação, ousam pelo protesto pôr em causa as políti- 
cas de construção europeia ditadas pelos interesses domi- 
nantes do grande capital. 

0 segundo para pôr em evidência a profunda hipocrisia 
dos que idolatram como paradigma da construção europeia 
a livre circulação de pessoas, bens e capitais. 0 impedi- 
mento policial, a mando do governo espanhol, da desloca- 
ção de uma delegação de portugueses a Sevilha para parti- 
ciparem na manifestação que aí se realizava é a mais paten- 
te e esclarecedora prova de que esta Europa em construção 
se faz não em nome das pessoas, mas sim do sagrado inte- 
resse dos titulares dos bens e capitais que um mercado 
aberto é condição para se reproduzirem. 

Perante a patente cumplicidade do 
Governo português, seria de o desafiar a já 
agora e em nome da defesa e protecção dos 
interesses nacionais impedir a circulação e 
entrada das mercadorias e dos capitais que 
com origem na vizinha Espanha invadem o 
nosso mercado e se apropriam do nosso 
aparelho económico. 

</} 

A lei nunca serve? 

• Leandro Martins 

A moda parece ter pegado: a lei só é 
para cumprir se aparecer favorá- 

vel aos que a ela estão sujeitos; os 
líderes são bons apenas quando as 
coisas correm de feição; os ídolos 
duram apenas o tempo em que não se 
esgotam as vitórias. E, nestes últimos 
tempos, são abundantes os exemplos 
da insatisfação que muitos mostram 
perante as regras antes geralmente 
admitidas. E são sempre maus os 
motivos que levam ao seu desrespeito 
e, até, à denúncia dos 
«malefícios» da legali- 
dade. 

Não vem isto a propó- 
sito apenas das, afinal 
de contas, previsíveis, 
declarações do Presi- 
dente Bush, acerca da 
vontade que tem de 
afastar Arafat da presi- 
dência palestiniana. 
Como senhor quase ab- 
soluto - quase, porque 
há sempre quem resista - do mundo e 
arredores, ele e os seus lacaios con- 

venceram-se de que podem ditar a lei 
e conformar o direito internacional 
aos seus desígnios. Há muito que a 
política imperialista americana dita 
quem é o democrata de serviço, seja 
ele Pinochet seja Suharto seja um 
qualquer talibã, desde que se mante- 
nha na linha traçada por Washington. 
Também não vem apenas a propósito 
da atitude do Governo de Barroso 
que, colidindo com a lei, corre a 
modilicá-la, «democraticamente», 

como no caso 
da RTP - se a 
lei mandava 
que houvesse 
um Conselho 
de Opinião 
com direito a 
veto sobre a 
composição 
da adminis- 
tração da RTP, 
o que estava 
mal era a lei 

- porque o Conselho não era da 
mesma opinião do Governo. Tam- 

bém não vem sequer a propósito do 
fecho das fronteiras espanholas 
quando as fronteiras, abertas pela 
União Europeia, não convinham ao 
governo de Aznar. Por elas, durante 
o passado sábado, só podiam correr 
mercadorias e capitais. Os cida- 
dãos, esses, eram um perigo para a 
segurança da política de direita: 
queriam protestar. E, venerador e 
obrigado. Durão Barroso achou per- 
feitamente legítimas as razões do 
fecho. A lei já não servia, pelo me- 
nos por um dia. 

Não falo apenas disto. Falo na 
generalidade. Acerca de quantos não 
aceitam as regras da democracia 
quando não servem os seus escusos 
objectivos. E de outros tantos que, 
ofuscados pelo poder de quem manda 
e pela divulgação mediática das razõ- 
es que «assistem» aos prevaricado- 
res, acabam aceitando que as coisas 
são como são e que não há nada a 
fazer. 

A moda veio para ficar? 
pode dar um jeito nisto? 

nao se 

frases 

'•'•Portugal tem apenas uma fronteira ter- 
restre, o que faz com que a atitude inqua- 
lificável de Espanha tenha ainda outras 
implicações. Madrid já pediu desculpas 
pelo comportamento da polícia, mas o 
Governo português tem ainda a obrigação 
de esclarecer, junto das autoridades espa- 
nholas e de Bruxelas, a questão do encer- 
ramento das fronteiras. 

(Francisco Azevedo e Silva, 
Diário de Notícias, 24.06.02) 

^As pessoas menos informadas sobre o 
futebol interrogar-se-ão sobre as razões 
por que os media não deram a conhecer as 
graves e importantes questões que, ao que 
agora dizem, envolveram, desde o início, a 
delegação portuguesa.^ 

(Estrela Serrano, idem) 

^Chegámos, assim, a uma situação cu- 
riosa. O Governo do PS não fazia reformas 
para evitar contestações. Este Governo 
fomenta contestações ntídosas, mas ainda 
não se mostrou capaz de concretizar refor- 
mas. Muito barulho para nada?^ 

(Francisco Sarsfield Cabral, idem) 

^Osama bin Laden está vivo, de boa 
saúde e aparecerá brevemente na televi- 
são.^ 

(Título, Público, 24.06.02) 

^Pessimismo do Governo já chegou à 
economia portuguesa / O clima criado pela 
equipa de Durão Barroso derrubou a con- 
fiança dos empresários em todos os secto- 
res, à excepção dos serviços. As medidas 
restritivas anunciadas poderão mesmo con- 
duzir o país para uma verdadeira reces- 
são.^ 

(Título e pós-título, idem) 

^Dirigentes do BE e do PCP agredidos 
pela polícia espanhola na fronteira / Viaja- 
vam para manifestação antiglobaliza- 
ção.9^ 

(Título e pós-título, Público, 23.06.02) 

^ Durão Barroso tem seguramente quali- 
dades pessoais e intelectuais: sem elas, não 
teria chegado aonde chegou. Mas tudo leva 
a crer que não sejam as mais adequadas 
para a vida política, designadamente as exi- 
gidas para o desempenho de funções de 
primeiro-ministro. Cada dia que passa 
aumenta a sensação de estarmos diante de 
um caso flagrante de erro de vocação. 

(António Barreto, idem) 

^Será de bom presságio que o Governo 
desencadeie campanhas de opinião pública 
sempre que recear a fiscalização preventi- 
va da constitucionalidade solicitada pelo 
Presidente da República?^} 

(Mário Mesquita, idem) 

Este Governo] não tem bússola. Perdeu 
o rumo. Tal como a selecção na Coreia, 
está desorientado, quer dizer, sem Orien- 
te.}} 

(Duarte Lima, Expresso, 22.06.02) 

^Calado e quieto, Portugal espera para 
ver "no que isto dá", O sr. Barroso é um 
homem só. }} 

(Vasco Pulido Valente, 
Diário de Notícias, 22.06.02) 

"() mundo do futebol rege-se boje, cm 
grande parte, por regras próprias de uma 
autêntica economia paralela. O que se pede 
ao estado, aos poderes, é que o obriguem 
a ser parte integrante do estado de Direi- 
to.}} 

(loão Morgado Fernandes, 



Conferência Nacional reafirma características essenciais do PCP 

Força revolucionária 

Aprovada por uma larguíssima maioria, a 

Resolução Política da Conferência Nacional, 

que se realizou sábado no Seixal, reafirma 
características fundamentais do Partido e 

aponta linhas de reforço de organização e 

combate à política de direita. 

• Gustavo Carneiro - texto • Jorge Cabral e Jorge Caria - fotos 
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«Os trabalhos desta Con- 
ferência e as conclusões que 
dela viermos a retirar são a 
melhor e mais significativa 
expressão de um Partido que 
quer continuar a decidir 
sobre o que fazer e o que ser, 
não em função de conselhos 
ou pressões do exterior, mas 
sim pela reflectida opinião 
do colectivo partidário», 
afirmou Jorge Cordeiro na 
intervenção de 
abertura - publi- 
cada na íntegra 
nesta edição -, 
que acabou por 
inaugurar tam- 
bém a entusiasta 
reacção de dele- 
gados e convida- 
dos, que acompanhou todo o 
período dos trabalhos. A 
esmagadora maioria dos 
militantes presentes - bem 
mais de três mil, somando 
delegados e convidados - 
mostrou que pretendia isso 
mesmo: discutir o futuro do 
seu partido, repudiando 
quaisquer ingerências exte- 
riores, vindas da comunica- 
ção social, burguesa e domi- 
nante, ou de qualquer outro 
indivíduo ou sector. 

«Nunca o PCP teve tanto 
tempo de antena como hoje», 
afirmou um dos delegados. 
Nem mesmo, prosseguiu, 
«por intermédio das mesmas 
pessoas, quando afirmavam 
propostas e posições do 
Partido». 

Das 55 intervenções, a 
grande maioria foi no sentido 
de declarar o seu apoio ao 
projecto de Resolução Políti- 
ca, e a defesa das caracterís- 
ticas fundamentais do PCP. 
Uma dessas intervenções, 
proferida por uma jovem 
militante de Lisboa, termi- 
nou com um excerto de um 
poema de José Carlos Ary 
dos Santos, bem elucidativo 
do pensamento geral dos 
milhares de militantes dele- 
gados ou convidados à Con- 
ferência: «Quantos somos? 

SI) mil militantes 

participaram 

em reuniões 

na Case 

preparatória 

Como somos?/ Novos e 
velhos, iguais/ Sendo nós o 
que sempre fomos/ Seremos 
cada vez mais.» A ovação foi 
imensa. 

Reforçar 
a organização e a luta 

A ligação do Partido aos 
trabalhadores e à sua luta 

foi outro dos gran- 
des temas da Con- 
ferência. Sempre 
que algum orador 
se referia ao gran- 
de dia nacional de 
luta da CGTP, 
realizado dois 
dias antes, era 

interrompido pelos aplau- 
sos dos milhares de presen- 
tes e pela afirmação de que 
«a luta continua». Um dos 
delegados referi u-se 
mesmo às declarações do 
Primeiro-Ministro - segun- 
do o qual a jornada de luta 
era uma manobra do PCP 
-, agradecendo o que con- 
sidera um elogio e afirman- 
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do que «é para isso mesmo 
que o PCP serve». 

Também foram abordadas 
questões autárquicas e de 
luta das populações, não sem 
a chamada de atenção para a 
necessidade de reafirmação, 
na prática, do projecto autár- 
quico da CDU. Sobre estes 
dois temas, organização 
junto dos trabalhadores e 
projecto autárquico, o PCP 

J> 

tem agendados encontros 
nacionais. 

Entre os momentos mais 
fortes de toda a Conferência, 
que levantaram todos os pre- 
sentes, delegados e convida- 
dos, em intermináveis sessões 
de aplausos, contam-se as 
intervenções de membros da 
JCP, que realiza o seu sétimo 
Congresso em Novembro. Os 
jovens comunistas deixaram 
testemunhos do crescimento 
da organização e da sua efec- 
tiva ligação às massas juvenis. 
Esse crescimento está paten- 
te, por exemplo, na adesão de 
800 jovens estudantes do 
ensino secundário à organiza- 
ção, só no ano lectivo que 
agora termina. 

Um exemplo 
de democracia 

«Só por má-fé se pode 
dizer que o documento hoje 
aqui apresentado vem de 
cima para baixo», afirmou 
um delegado, cuja opinião 
foi comprovada pelo próprio 
relatório da Comissão de 
Redacção, que Domingos 
Abrantes, da Comissão Polí- 
tica e do Secretariado, apre- 
sentou. Segundo o relatório, 
para a avaliação do debate 
realizado no seio do Partido, 

«teve-se em conta as cerca 
de 500 propostas de emen- 
das chegadas em tempo útil à 
Comissão de Redacção, as 
154 cartas publicadas na Tri- 
buna do Avante!, as 589 
actas das assembleias plená- 
rias, as anotações de mais de 
mil reuniões», bem como 
cartas, contributos e apre- 
ciações gerais de militantes. 
Após esta fase, que envolveu 
mais de 30 mil participantes 
em debates e reuniões, a 
Resolução Política foi apro- 
vada na Conferência, com 24 
votos contra e 32 abstenções, 
num universo de 1119 dele- 
gados. 

Eace a esta realidade, o 
secrelário-geral do PCP, que 
encerrou a Conferência 
Nacional, desafiou «quem 
estiver de boa-fé» a nomear 
outro partido que «esteja 
agora a terminar um proces- 
so de debate de quase seis 
meses» e que «tenha criado 
tantos espaços para interven- 
ção e participação dos mili- 
tantes». 

Após a intervenção de 
Carlos Carvalhas, o fecho em 
grande: milhares de pessoas 
cantaram, de punhos cerra- 
dos, abraçadas e em unísso- 
no, o Avante, camarada, 
A Internacional e A Portu- 
guesa. 

Não 

ao 

Congresso 

No final da manhã, a 
mesa apresentou uma 
moção sobre a não convo- 
cação de um Congresso 
do PCP para que os dele- 
gados, a título meramen- 
te consultivo, se pronun- 
ciassem. 0 texto proposto 
para votação era o 
seguinte: 

«A Conferência Nacio- 
nal entende, sem prejuí- 
zo da soberania da deci- 
são do Comité Central, a 
quem cabe sempre, em 
conformidade com os 
Estatutos em vigor, 
a decisão sobre este 
assunto, que não deve ser 
convocado o Congresso 
que tem vindo a ser soli- 
citado.» 

Após um período para 
discussão, a moção foi 
votada, tendo sido aprova- 
da com 53 votos contra e 
48 abstenções, num total 
de 1119 delegados pre- 
sentes. 
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Conferência Nacional 
o novo quadro político e tarefas para o reforço 
da intervenção e influência do Partido 
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Domingos Abrantes - Intervenção da Comissão de Redacção 

1100 reuniões e assembleias 

Mesa 

da Conferência 

A Comissão de Redacção analisou 47 pro- 
postas de emenda entregues na mesa para 
apreciação. As que foram aceites, no todo ou 
em parte, e a sua respectiva localização, 
estão explicitadas na informação, que espe- 
ro já se encontre em vosso poder. 

Teve-se naturalmente em conta a natureza 
do texto resultante do debate preparatório e 
as orientações nele constantes, expressando 
o sentido do debate realizado na organiza- 
ção. 

Quanto às propostas não aceites, importa 
salientar: 

- Não se aceitaram propostas em relação 
às quais não há nenhuma discordância 
quanto ao seu conteúdo, mas por entender esta Comissão 
que, tratando-se de propostas de trabalho concretas para as 
organizações no domínio da propaganda, da nossa acção de 
rua, problemas de contactos com os militantes, trabalho com 
certos sectores concretos, devem ser tratados como reco- 
mendações para o nosso trabalho quotidiano. 

- Não se consideraram propostas que se reportavam ainda 
ao texto posto à discussão antes da Conferência e posterior- 
mente alterado pelo Comité Central; 

- Não se aceitaram propostas que não tinham em conta o 
sentido do debate realizado; 

- Finalmente, diga-se ainda que não foram aceites três pro- 
postas colocando, ainda que de forma diferenciada, a reali- 
zação de um congresso. Desde logo, tendo em conta a con- 
sulta feita aos delegados à Conferência Nacional através da 
votação da Moção, realizada hoje, aqui, mas não só por isso, 
pelo que importa ainda acrescentar mais alguma coisa. 

Tendo havido camaradas que, por razões diferenciadas, 
defenderam a antecipação de um congresso, e uma ou outra 
Assembleia Plenária que se pronunciou nesse sentido, como 
aqui foi informado, é ura facto inequívoco que o sentido do 
debate preparatório da Conferência, realizado no seio do 
Partido (e esse é o único espaço legítimo para aferir da von- 
tade do colectivo partidário), não colocou essa questão como 
necessária. 

0 debate preparatório revelou um quadro partidário em 
que se verificaram opiniões muito diferenciadas sobre os 
problemas do Partido, a situação nacional e internacional, a 
par de muitas inquietações. Mas revelou igualmente uma 
outra realidade que importa, agora e aqui, salientar que é a 
concordância com as orientações gerais do Partido e a defe- 
sa das suas características essenciais, e a existência do 
empenhamento de milhares de camaradas, de ir em frente, 
de atacar as dificuldades e deficiências, para assegurar o 
papel imprescindível e insubstituível do PCP na sociedade 
portuguesa. 

No período de preparação da Conferência realizaram-se 
mais de 1100 reuniões e assembleias plenárias, com cerca 
de 30 mil presenças. Seria desejável que tivessem partici- 
pado mais camaradas? Sem dúvida! Mas, de qualquer modo, 
trata-se de um panorama sem paralelo no quadro partidário 
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português, que importa valorizar e não 
menosprezar. 

Houve camaradas que se interrogaram 
quanto à possibilidade e capacidade de se 
concretizar o audacioso «caderno de encar- 
gos de tarefas e iniciativas» apresentados à 
Conferência. Sem dúvida que a sua concre- 
tização vai exigir uma grande determinação, 
mas esse é o grande desafio que se coloca a 
cada militante e a todas as organizações. 

A Conferência Nacional, naturalmente, não 
responde, nem poderia responder, a todos os 
problemas que enfrentamos. Mas a sua realiza- 
ção, e as orientações constantes da Resolução 
Política que, dentro de instantes, vamos votar, 

a ser aprovada, constituirá um importante instrumento para o 
reforço do PCP, para a concretização do «caderno de encargos». 

Aprovada por unanimi- 
dade, a mesa que presidiu à 
Conferência Nacional era 
constituída pelos membros 
dos organismos executivos 
do Comité Central e, ainda, 
por Aleixo Pereira Brás; 
Ana Isabel Dias Correia 
Saramago; Isabel Quintas; 
António Manuel Oliveira 
Gomes Martins; António 
Sousa Pinto; Aníbal da Con- 
ceição Pires; Artur Jorge 
Silva Machado; Carlos Jorge 
Gonçalves; Cesaldina Gil 
Robalo; Fernanda Correia; 
Fernanda Nunes Oliveira 
Gaspar; Fernando Carmosi- 

Relatório da Comissão de Verificação de Mandatos 

Uma conferência ampla 

e participada 

\ 
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A Conferência Nacional, 
realizada no passado sába- 
do, culminou um intenso 
processo de reuniões prepa- 
ratórias, de discussão do 
projecto de Resolução Polí- 
tica e de eleição de delega- 
dos. José Augusto Esteves, 
do Comité Central, interveio 
em nome da Comissão de 
Verificação de Mandatos e 
informou a Conferência da 
participação de 1119 dele- 
gados. Destes, 909 foram 
eleitos em 497 assembleias 
plenárias, expressamente 
convocadas para este fim, 
que contaram com a partici- 
pação de milhares de mili- 
tantes. 

Os restantes tinham a sua 
condição de delegado por 
inerência, nos termos dos n." 
17 do regulamento; 170 por 
serem membros do Comité 
Central, 64 da Direcção 

Nacional da JCP e 7 da 
quota máxima de 2 por cento 
prevista e reservada a mili- 
tantes que, pela natureza 
das suas tarefas, o Comité 
Central decidiu atribuir esta 
condição. 

De acordo com as actas das 
assembleias plenárias, pros- 
seguiu José Augusto Esteves, 
645 delegados foram eleitos 
por proposta dos respectivos 
organismos de direcção, 200 
por proposta da própria 
assembleia e 59 por fusão de 
propostas. 

No que respeita ao método 
de votação, 480 assembleias 
optaram pela eleição dos seus 
delegados com recurso ao 
voto de braço no ar, enquanto 
7 escolheram o voto secreto. 
Em 10 actas respeitantes a 
igual número de assembleias, 
não foi indicado o modo de 
eleição. 

57,37 por cento dos dele- 
gados eram trabalhadores - 
dos quais 28,51 operários 
industriais, agrícolas e pes- 
cadores e 28,78 por cento 
empregados - e 27,08 por 
cento intelectuais e quadros 
técnicos. 5,54 por cento são 
agricultores e pequenos e 
médios comerciantes e indus- 
triais, enquanto 10,10 por 
cento correspondem a situa- 
ções diversas. 

No que se refere à compo- 
sição etária, 18 por cento dos 
delegados tinha menos de 30 
anos, enquanto 12,15 por 
cento tinham entre 31 e 40 
anos. Entre 41 e 50 anos 
eram cerca de 28 por cento, e 
quase 35 por cento tinham de 
51 a 64 anos. Com mais de 64 
anos, 6,42 por cento. Quanto 
à média de idades, situava-se 
nos 46 anos. Mulheres eram 
cerca de 22 por cento. 

no Simões Bastos Silva; João 
Monteiro; João Pedro Ferrei- 
ra; Jorge Guerreiro Martins; 
José António Horta Cordei- 
ro; José Lino Gonçalves da 
Silva; Maria de Lurdes da 
Silva Freitas; Marco Jóia; 
Mário Ribeiro; Maria Mar- 
garida Machado; Maria Mar- 
garida Rodrigues Fernan- 
des; Maria Ilda Figueiredo; 
Maria José Afonseca; Mar- 
garida Poeta; Rui Manuel 
Vassalo; Namorado Rosa; 
Teresa Chaveiro; Vasco Car- 
doso; Vasco João Guedes 
Silva Ferreira; Vítor Manuel 
Reis da Silva. 

Composição 

das 

Comissões 

Comissão 
de Redacção 

Agostinho Lopes 
Carlos Carvalhas 
Domingos Abrantes 
Francisco Lopes 
Jerónimo de Sousa 
Jorge Cordeiro 
José Casanova 
Vítor Dias 

Aprovada com uma 
abstenção. 

Comissão 
de Verificação 
de Mandatos 

Conceição Morais 
João Dias Coelho 
José Augusto Esteves 

Aprovada 
por unanimidade. 

Secretariado 

Adelino Silva 
António Rodrigues 
José Paleta 
Luís Cardoso 
Octávio Augusto 
Paula Henriques 
Rui Fernandes 

Aprovado 
com uma abstenção. 
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Jorge Cordeiro - Intervenção de abertura 

Reforçar o Partido 

a sua organização e intervenção política 

Chegamos a esta Conferência da forma que a concebemos e 
desejámos: culminando um largo debate no Partido, procurando 
no envolvimento de cada um dos seus membros a contribuição e 
a reflexão necessária para encontrar as respostas que melhor per- 
mitam ao Partido responder aos múltiplos problemas que o país 
enfrenta, assumir as suas responsabilidades na luta e oposição à 
polít ica de direita do novo Governo, reforçar o Partido, a sua orga- 
nização e intervenção política. 

Não com a ilusão de que ela por si só dê resposta a muitas 
inquietações, interrogações e dificuldades que os comunistas e o 
seu Partido têm pela frente. Mas com a segura convicção de que 
o debate e as conclusões que nesta conferência aprovarmos e o 
comprometimento e responsabilização de lodo o Partido na sua 
posterior concretização são uma importante contribuição para 
enfrentarmos com confiança e determinação as tarefas que temos 
por diante. 

Um debate onde lodos os militantes encontraram espaço para 
partilhar as suas opiniões e refiexão, expresso na participação em 
centenas de reuniões e plenários e nas muitas propostas de alte- 
ração ao documento que dele resultaram e 
que encontram forma no projecto de resolu- 
ção posto hoje à consideração dos delega- 
dos. Sobre essas propostas, o seu sentido 
geral e conteúdo está apresentada uma infor- 
mação mais circunstanciado pela Comissão 
de Redacção. 

Algumas palavras entretanto sobre esta 
matéria. 

A primeira, para sobre a natureza do 
projecto de resolução presente a debate no 
trabalho preparatório da Conferência, subli- 
nhar que se trata de um documento destina- 
do, não a reproduzir um conjunto mais alar- 
gado de orientações e avaliações objecto de 
discussão e aprovação nos trabalhos do XVI 
Congresso, mas sim a seleccionar um con- 
junto de temas que correspondem a preocu- 
pações mais vivas no Partido, a novos elementos resultantes da 
evolução da situação política e a definir linhas e direcções de tra- 
balho que nos vinculem mais concentradamente na acção políti- 
ca e nas tarefas a que o Partido deve dar resposta no futuro mais 
imediato. 

Uma segunda, para sublinhar que, sem prejuízo do acordo 
que em geral o documento recolheu no debate nas organização, 
as muitas propostas e sugestões que sobre ele foram produzidas 
se traduzem numa valiosa contribuição, que para além do esfor- 
ço feito para ter tradução no novo texto sujeito à consideração dos 
delegados, se procurará incorporar na reflexão e acção geral do 
Partido e em outros momentos já calendarizados de debate sobre 
áreas e matérias específicas. 

Uma última observação para salientar que a conferência e o 
debate preparatório confirmaram pela viva participação nos seus 
trabalhos a vontade e empenhamento do colectivo partidário em 
responder às muitas questões que se colocam ao Partido, à sua 
intervenção e à sua luta. 

Um debate que, com toda a naturalidade, a par de uma mani- 
festa coincidência de pontos de vista em muitas matérias e preo- 
cupações centrais, expressou também compreensíveis interroga- 
ções face a novos problemas e realidades, ângulos de observação 
e abordagem diversos sobre diferentes questões e diversas pro- 
postas e soluções para melhor lhes responder. 

Está [latente no debate a preocupação sobre os problemas de 
organização, a necessidade de uma maior ligação das organizações 
aos problemas, a nossa acção e influência junto dos trabalhadores 
e de outras camadas, as questões da comunicação e informação do 
Partido, os problemas decorrentes do papel da comunicação soci- 
al, a preocupação com a perda de influência eleitoral, as alteraçõ- 
es sócio-económicas e a necessidade de aprofundar a sua avalia- 
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ção e repercussões, o peso de factores da situação internacional e 
o seu agravamento em desfavor da luta dos trabalhadores e dos 
povos, a evolução política nacional, a acentuação da ofensiva da 
direita e o papel da luta de massas para lhe resistir. 

Questões e problemas que, pela apresentação de propostas, 
textos de reflexão ou meras referências em reuniões constituem 
uma importante contribuição sobre as principais questões que a 
Conferência e o seu principal objectivo colocou em debate. 

Não é possível entretanto iludir que o debate foi atravessado 
por uma manifesta inquietação sobre questões da vida e da si- 
tuação partidária, designadamente a preocupação presente em 
muitas reuniões e camaradas sobre a reiterada violação por alguns 
membros do Partido pelas normas de funcionamento consagradas 
estatutariamente e, ainda que com menor relevância, a tentativa 
de desvalorização da Conferência. 

Matérias sobre as quais a Direcção do Partido na assunção 
plena das suas responsabilidades, tornou patente a sua posição 
quer pelas clarificações e várias chamadas de atenção, quer pela 
reiterada afirmação expressa na proposta de resolução sobre a 

indispensabilidade de serem repostos na 
vida do partido o respeito pelas regras e fun- 
cionamento que a todos voluntariamente une 
e obriga. 

Reforçar influência 

Pode-se afirmar que o desenvolvimento 
da situação política nacional, a formação do 
novo Governo e as primeiras semanas da sua 
acção vieram confirmar o significado e a 
importância da nossa Conferência. 

Uma situação que confirma, no novo 
quadro político criado com a obtenção de 
uma maioria parlamentar dos partidos de 
direita e a formação de um governo de coli- 
gação PSD/PP, desenvolvimentos preocu- 

pantes, para os quais o PCP prevenira e alertara, da política do 
novo Governo e de acentuação dos traços mais negativos da polí- 
tica de direita herdados de anteriores políticas e governos. A ofen- 
siva do Governo contra a segurança social, o ataque aos direitos 
dos trabalhadores e ao seu poder de compra, o ataque ao serviço 
público de televisão a par do favorecimento dos grandes grupos 
económicos, a protecção à especulação bolsista, as privatizações 
estão aí para provar a natureza de classe da política em curso, as 
graves consequências para o nível de vida e direitos de largas 
camadas da população e a imperiosa necessidade de lhe fazer 
frente. 

Uma situação e quadro político que confirmam a importância 
e significado de inscrever nos objectivos da nossa Conferência as 
tarefas para o reforço da intervenção e influência do partido. 

Na verdade, a nova situação política torna mais aguda a cons- 
ciência do papel a que o PCP será chamado para fazer frente a 
uma política que não disfarça o objectivo de fazer pagar aos mes- 
mos o preço das suas políticas restritivas e de ameaçar e destruir 
importantes direitos e conquistas sociais; 

Uma situação que torna mais aguda a consciência de que o 
actual quadro político exige e reclama ainda mais a acção com- 
bativa do PCP quer pelo desenvolvimento da lula de massas, na 
defesa dos direitos dos trabalhadores e de todas as camadas atin- 
gidas pela política do actual Governo, quer pela sua intervenção 
parlamentar; 

Uma nova situação que torna mais aguda a consciência de 
que é no PCP que se encontrará a força que com coerência e 
determinação está em condições de se opor a esta política, de lhe 
resistir e fazer frente, conhecidas que são as hesitações, compro- 
metimentos e convergências do Partido Socialista com opções e 
medidas políticas que o novo Governo assumirá (e dos quais a 

sua posição sobre a tributação das mais valias e os aumentos e 
actualização das reformas e salário mínimo nacional são primei- 
ro testemunho); Um novo quadro político que torna ainda mais 
viva a consciência de que é no reforço da influência política do 
PCP que reside a condição maior e indispensável para criar as 
condições para vir a impor a derrota da política de direita e asse- 
gurar a construção de uma alternativa política para Portugal. 

A resposta e acção política do Partido face à ofensiva-políti- 
ca do Governo, num quadro em que em simultâneo decorria o 
debate preparatório da Conferência, testemunha a importância e 
o papel insubstituível que desempenha na resistência e oposição 
a esta política e na luta por melhores condições de vida. Foi pela 
iniciativa do PCP e das acções de esclarecimento lançadas nas 
últimas semanas que ganhou expressão a denúncia e o protesto 
sobre o aumento dos impostos e o corte do crédito bonificado para 
aquisição de habitação própria; Foi pela mão do Grupo Parla- 
mentar do PCP que foram levadas à Assembleia da República as 
propostas sobre o aumento intercalar das reformas e a actualiza- 
ção do salário mínimo dando concretização a compromissos assu- 
midos; e é também com a presença e empenhamento de milhares 
de comunistas que a luta cresce e se desenvolve de Norte a Sul 
do país, lulas que ganharam particular expressão na acção da 
Administração Pública realizada no passado dia 7 e no Dia Na- 
cional de Luta da passada quinta-feira convocado pela CGTP-IN 
e que daqui vivamente queremos saudar. 

Organização é fundamental 

No projecto de resolução estão inscritos como objectivos um 
conjunto de medidas e tarefas com vista ao reforço da organiza- 
ção do Partido, da sua intervenção e influência. São objectivos 
indissociáveis. Não só o reforço da organização é condição pri- 
meira para uma maior acção e intervenção política do Partido e 
para uma mais sólida ligação aos problemas e ao meio onde as 
organizações intervêm, como é no reforço da intervenção política 
e acção própria das organizações que reside a condição essencial 
para o reforço da influência social e política do Partido e as 
melhores condições para se traduzir em influência eleitoral. 

A organização do Partido é o instrumento fundamental de 
ligação às massas, aos trabalhadores e às populações. E é nessa 
ligação às massas que reside a nossa capacidade de influência 
política e social. Sem uma organização forte, actuante e com ini- 
ciativa não há influência política e social que se amplie e conso- 
lide. É a organização que dá força material às nossas ideias, pro- 
postas e objectivos. Para nós comunistas a organização é insepa- 
rável da natureza e dos objectivos de lula e transformação social 
e do projecto político do PCP. 

Reforçar a organização e a participação dos militantes, alar- 
gar e fortalecer a iniciativa e intervenção das organizações do Par- 
tido, definir as linhas prioritárias de acção política das organiza- 
ções é, não só importante, como decisivo. Decisivo para o desen- 
volvimento da luta de massas, para o fortalecimento da acção de 
resistência à política de direita, para enfrentar com êxito as bata- 
lhas políticas do presente e do futuro. 

Assumem por isso uma particular importância o conjunto de 
propostas inscritas no projecto de resolução cora vista ao reforço 
da organização entendidas e concebidas não como um elenco dis- 
perso de linhas de trabalho mas como um movimento geral do tra- 
balho de organização que revele pelos seus resultados ser possí- 
vel um PCP mais forte. Um conjunto de medidas que contribua 
para uma melhor ligação aos membros do Partido, para a eleva- 
ção do nível de militância, para uma mais regular vida e funcio- 
namento de cada uma das organizações, para a indispensável 
necessidade de responsabilizar novos quadros, para aproveitar 
todas as possibilidades de trazer novos militantes ao Partido. 

Um reforço da organização que se deve traduzir em mais ini- 
ciativa e acção política do partido e de cada uma das suas orga- 
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nizações. A proposta de lançamento de uma linha diversificada 
de iniciativas e acções sob a ideia «Em movimento ura Portugal 
com futuro», desenvolvida em algumas campanhas e iniciativas 
específicas adiantadas na proposta de resolução posta à conside- 
ração da Conferência, mas possíveis de abrir campo a outras acçõ- 
es no âmbito de cada organização, tem em vista assegurar uma 
intervenção do conjunto do Partido e a sua afirmação na socieda- 
de portuguesa, responder a problemas concretos que a situação 
política reclama e afirmar que os problemas com que o povo e o 
país se confrontam podem ter solução, que é possível um país 
mais desenvolvido e justo. 

A Conferência constituiu até agora em toda a sua fase prepa- 
ratória um momento de mobilização do Partido e de apelo à inser- 
ção no debate no Partido da contribuição de cada um dos seus 
membros para procurar encontrar e definir as orientações que 
melhor nos permitam enfrentar as muitas e exigentes tarefas e 
batalhas políticas que temos por diante. 

Aqui estamos nesta Conferência com a firme determinação de 
procurar vencer dificuldades e ultrapassar insuficiências. Sem a 
ilusão de vir a obter resultados fáceis para problemas complexos 
e num tempo que sabemos cheio de dificuldades para os que tra- 
balham e lutam por uma sociedade mais justa. 

Mas com a convicção de quem se determina na sua acção e 
objectivos políticos não por critérios de facilidade ou possibili- 
dade mas sim de justeza e necessidade. 

A Conferência e os delegados que a constituem vão ser cha- 
mados a culminar o debate e a adoptar as decisões que respondam 
às muitas e exigentes tarefas e batalhas políticas que nos esperam. 

Um debate que, a exemplo do que no essencial caracterizou 
toda a fase preparatória, desejamos que decorra com a elevação, 
com a serenidade e com o natural respeito pela opinião de todos 
e de cada um que fazem parte do património comum de que os 
comunistas e o seu partido se orgulham e de que esta nossa Con- 
ferência certamente dará renovado testemunho perante o país. 

Os trabalhos desta Conferência e as conclusões que dela vier- 
mos a retirar são a melhor e mais significativa expressão de um 
Partido que quer continuar a decidir sobre o que fazer e o que ser, 
não em função de conselhos ou pressões do exterior, mas sim pela 
reflectida opinião do colectivo partidário e da vontade dos seus 
militantes, no quadro de uma afirmada soberania e independên- 
cia de outros interesses que não sejam os que fundamentam a vida 
e o projecto deste Partido. 
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Carlos Carvalhas - Intervenção de encerramento 

Concretizar 

as linhas de orientação 

e de trabalho decididas 

A nossa Conferência está a chegar ao fim, depois de um 
grande esforço das organizações para o envolvimento dos mili- 
tantes no debate e na reflexão para encontrarmos as respostas 
e os caminhos que nos permitam superar deficiências, dinami- 
zar a iniciativa política das bases ao topo, reforçar a nossa 
capacidade de luta e intervenção qualificada na oposição à 
política de direita. 

E podemos afirmar que a concretização das primeiras 
medidas deste Governo, mais confirmam a necessidade deste 
Partido e do seu reforço e mais confirmam a importância dos 
contributos que chegaram a esta Conferência. 

Mas, no encerramento da nossa Conferência Nacional, que- 
remos saudar de forma especial todos os militantes do Partido 
que, com a sua participação e intervenção nas reuniões e 
assembleias para debate político e eleição de delegados ou 
através de outras contribuições e reflexões individuais, se 
empenharam em expressar os seus pontos de vista e em exer- 
cer plenamente os seus direitos democráti- 
cos na vida interna do Partido e reafirma- 
ram o valor insubstituível do debate franco 
e leal com os seus camaradas. Com a sua 
participação deram um novo testemunho 
de como, apesar de tudo, continua forte e 
viva no nosso Partido a justa concepção de 
que no PCP haverá responsabilidades, 
experiências, percursos, tipos de conheci- 
mento e opiniões diferenciadas, mas que 
nada disso pode apagar nem a igualdade de 
direitos e deveres entre membros do PCP, 
nem a indispensável consciência de que, 
sempre e sempre, todos temos a aprender 
com todos. 

É sabido, e aqui o reafirmamos sem 
margem para dúvidas, que temos os nossos 
próprios padrões, exigências e ambições do 
íuncionamento democrático do nosso Partido que nos distan- 
ciam de qualquer auto-contentamento que resultasse da sim- 
ples comparação da nossa vida, das nossas regras e critérios 
com as de outros partidos. 

Por isso mesmo, também é sabido, e aqui o reafirmamos 
com toda a clareza, que consideramos inteiramente natural não 
apenas a existência de insatisfações e de críticas mas também 
o nosso comum empenho em fortalecer a nossa democracia 
interna e a mais larga participação dos militantes na constru- 
ção das orientações e da intervenção do Partido. 

Mas isso não nos retira autoridade para estranhar que tan- 
tos que olham o PCP de fora e que, de fora, sobre ele dão opi- 
niões devastadoras e sobre ele despejam arrogantes sentenças, 
só «descubram» os «problemas» de democracia interna dos 
partidos a propósito dos Congressos ou Conferências do PCP (e 
nunca a respeito dos Congressos ou Conferências de outros par- 
tidos), assim como só a propósito do PCP «descubram» e se 
interessem pelo número de militantes e pelos respectivos esca- 
lões etários, pela percentagem de pagamento de quotas e por 
muitos outros aspectos internos, sem terem a franqueza de 
reconhecerem que só podem falar disso porque o PCP divulga 
tranquilamente os dados que os outros partidos quase sistema- 
ticamente escondem ou omitem. 

Para não haver confusões, repetimos: mantemos as nossas 
insatisfações e a consciência de deficiências que importa supe- 
rar e, definitivamente, não somos cultores de critérios e técni- 
cas de consolação. Mas desafiamos quem estiver de boa-fé a 
olhar para os resultados eleitorais das últimas autárquicas e 
legislativas e para os nomes dos partidos que aí sofreram der- 
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rotas, e vejam depois se conseguem descobrir outro partido, 
para além do PCP, que esteja agora a terminar um processo de 
debate de quase seis meses. Outro partido, para além do PCP, 
que tenha assumido com tanta frontalidade os problemas, inter- 
rogações e desafios criados por esses resultados e pelas mudan- 
ças políticas que trouxeram. Outro partido, para além do PCP, 
que tenha criado tantos espaços para a intervenção e opinião 
dos militantes. Outro partido, para além do PCP, que tenha 
publicado no seu jornal quase 150 textos com diversificadas 
opiniões dos seus militantes e que faça preceder a eleição 
democrática de delegados de um importante período de deba- 
te político. 

A proposta de Resolução Política agora votada, dedica o 
primeiro capítulo, desde logo, ao novo quadro político em con- 
sequência dos resultados eleitorais de 17 de Março, e da for- 
mação do Governo PSD/CDS-PP, dispondo da maioria absolu- 
ta de deputados. 

Como aí se afirma, estamos perante 
uma situação muito negativa tal como o 
comprova o Programa do Governo e as 
medidas já anunciadas em que se aponta 
para o agravamento e a acentuação das 
políticas de direita, para levar ainda mais 
longe as políticas neoliberais, para dar 
mais um passo no sentido da privatização 
de importantes empresas e dos sistemas 
públicos da saúde, ensino e outros serviços 
públicos. 

Procurando aproveilar-se do chamado 
«estado de graça», e tirando partido da 
maioria absoluta, o Governo lançou uma 
ofensiva de grande envergadura. 

Começou por empolar o desequilíbrio 
das contas públicas para depois as instru- 
mentalizar, aumentando os impostos, aca- 

bando com os juros bonificados à compra de casa própria, 
ameaçando milhares de trabalhadores da Administração Públi- 
ca, procurando reduzir a RTP a um apêndice no panorama tele- 
visivo português e avançando com os propósitos de mudar a 
legislação laboral e privatizar as partes mais rentáveis da Segu- 
rança Social. 

Há um desequilíbrio das contas públicas, sempre o disse- 
mos, mas consideramos totalmente errado sacrificar o desen- 
volvimento do país, o aparelho produtivo nacional e o investi- 
mento público para cumprimento do défice zero ou próximo do 
zero em 2004, tal como foi agora acordado em Sevilha, seguin- 
do cegamente o Pacto de Estabilidade. 

Numa altura em que as tendências recessivas são eviden- 
tes, a política orçamental deveria ser um instrumento de com- 
pensação, nomeadamente através do investimento público pro- 
dutivo e não o contrário. A política restritiva a «mata cavalos e 
as declarações de que o País está de tanga», têm vindo a criar 
um clima extremamente negativo, que não se recupera com o 
marketing político apresentando quarenta medidas, ditas de 
reanimação da economia. 

A subalternização do aparelho produtivo, a liquidação das 
nossas pescas e da nossa agricultura e a entrega de importan- 
tes empresas estratégicas através das privatizações ao domínio 
do capital estrangeiro têm-se traduzido numa crescente subs- 
tituição da produção nacional pela importada, aumentando dc 
forma alarmante o défice das contas externas e o endividamen- 
to ao estrangeiro. A continuar tal política aumentará a subor- 
dinação do poder político ao poder económico e este será cada 
vez mais determinado pelos centros de decisão externos. 
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Os grandes interesses já estão hoje representados directa- 
mente no Governo através de ministros e secretários de Esta- 
do. As suas opções de classe são claras, embora o Governo as 
procure mistificar com as dificuldades financeiras e com um 
discurso de vitimização, no estilo: «nós encontrámos uma situ- 
ação muito má, temos que tomar medidas, nenhum governo 
gosta de tomar medidas impopulares!». Acreditamos que 
nenhum governo «goste» de tomar medidas impopulares, mas 
é uma evidência que não se pode satisfazer a gula dos grandes 
interesses e ainda encontrar meios para ir ao encontro das jus- 
tas aspirações e reivindicações populares, nomeadamente 
quando a submissão ao Pacto de Estabilidade «torna a manta 
mais curta». 

E é por isso, que o Governo optou por aumentar a taxa do 
IVA em dois pontos percentuais, imposto cego e injusto que não 
faz qualquer diferenciação entre o multimilionário e o que 
ganha o salário mínimo e simultaneamente isentou vergonho- 
samente em 20% os lucros do capital financeiro sediados no off 
shore da Madeira. 

E é também por isso, que o Governo nada avança em rela- 
ção à tributação da Banca que paga de laxa efectiva de IRC 12 
a 14 %, taxa muito inferior ao que paga qualquer outro empre- 
sário, mas simultaneamente revoga a tributação sobre as mais 
valias obtidas nas transacções bolsistas e elege como primeira 
prioridade a alteração do contrato individual do trabalho, na 
exacta medida e conteúdo reivindicados pe- 
los sectores mais retrógrados da sociedade 
portuguesa. 

í em defesa dos objectivos estratégicos 
do grande capital financeiro que o Governo 
pretende rever a (xi de Bases da Segurança 
Social de Agosto de 2001, cora a maior 
urgência e procurando, se possível, evitar a 
audição pública dos trabalhadores aprovei- 
tando o seu período de férias. 

As várias declarações do Ministro da 
Segurança Social, nomeadamente nos últi- 
mos dias, acentuam claramente o objectivo 
de iludir o alcance das alterações que pre- 
tendem introduzir na actual lei - designada- 
mente, com o estabelecimento de tectos con- 
tributivos a serem geridos pelos fundos de 
pensões privados. Trata-se de um processo de 
«grande fôlego» que visa abrir o caminho 
para a crescente privatização das partes mais 
rentáveis da Segurança Social cora custos 
mais elevados, não só para as reformas dos 
trabalhadores que ficariam, assim, sujeitas às 
oscilações dos mercados bolsistas, mas tam- 
bém, na redução do sistema público e do seu insubstituível 
papel na garantia de uma segurança social para todos e numa 
efectiva melhoria do valor das prestações sociais, sobretudo 
das pensões e das reformas. 

Centrando a fundamentação das alterações que pretendem 
introduzir na defesa dos trabalhadores, dos beneficiários e dos 
que mais precisam. Acenando inclusivamente com aumentos 
de pensões e de refonnas que, aliás, já estavam previstas na lei 
de Bases, o Governo tem em curso uma fortíssima mistifioação 
do conjunto dos beneficiários/contribuintes que não pode dei- 
xar de merecer um activo e empenhado combate. É conhecido 
o apetite das seguradoras privadas e do capital financeiro pelos 
milhões acumulados pelos trabalhadores - os fundos de pen- 
sões - e, por isso, exigem que a alteração da lei se faça rapida- 
mente, enquanto a relação de forças for favorável. 

K de crucial importância que, no momento actual e face à 
intenção do Governo de promover a discussão das alterações à 
Lei de Bases a 10 de julho, na Assembleia da República, que 
se promova um forte movimento de resistêneia e lula contra a 
tentativa de privatização da segurança social, envolvendo o 
conjunto dos trabalhadores no activo, os reformados, as novas 
gerações de trabalhadores e outros segmentos da população 
para quem a consolidação do sistema público de Segurança 
Social e o cumprimento da actual Lei de Bases é um direito e 
uma conquista civilizacional de que não podem prescindir por- 
que consagra direitos e garantias que defendem e protegem a 
vida humana face aos riscos sociais e aos contextos políticos e 
económicos adversos. 

Procurando confrontar os partidos da coligação governa- 
mental com as suas promessas eleitorais, o Grupo Parlamentar 

do PCP, apresentou uma proposta no sentido de o Governo com- 
pensar as baixas reformas e os mais baixos salários da Admi- 
nistração Pública, em que a perda do poder de compra pela 
inflação tem sido significativa. 

E bom que se saiba que tanto o PSD como o PP votaram 
contra esta proposta do PCP. Ficou assim claro para que servi- 
ram as promessas do PSD e do PP, na campanha eleitoral e a 
forma como estes partidos honram os seus compromissos. Mas 
ficou também clara a oposição do PS que teve de alinhar com 
a direita parlamentar devido à política do seu Governo. 

0 Governo da direita nas suas primeiras medidas tem con- 
frontado muitas vezes o PS, aprovei tando-se de afirmações, 
práticas e compromissos do anterior Governo com políticas 
desgraçadas no campo da saúde, do ensino, da reforma fiscal, 
da política de salários e até em relação ao «plafonamento» na 
Segurança Social. 

Mesmo em relação ao plano de privatizações anunciado 
pelo actual Governo, Jaime Gama encarregou-se de revelar na 
Assembleia da República, perante os sorrisos dos deputados 
dos restantes grupos parlamentares, que aquela lista era a que 
o Governo socialista linha em carteira para concretizar! Tal 
revelação, que só por si, é mais um testemunho dos eixos da 
política neoliberal que o anterior Governo queria prosseguir, 
também criou incomodidades nalguns deputados do PS, preci- 
samente naqueles que querem agora dar uma imagem do PS 

viOVlSS CDWMíSTOS 

HMUNRtfl&ll? 

f 0 

como grande opositor à política governamental e apagar da 
memória as práticas, os compromissos e as políticas de direita. 

Pela nossa parle temos vindo a apresentar na Assembleia 
da República as diversas propostas que avançámos ao povo 
português, cumprindo com a palavra dada e confrontado o 
Governo com as suas verdadeiras opções. 

Na verdade, apesar de ler estado nestes três meses envol- 
vido num profundo debate político no quadro da preparação 
desta Conferência, o PCP não fechou para discussão, nem 
reduziu a sua intervenção no plano da luta de massas e no 
plano institucional. 

Os comunistas estiveram por todo o país em pequenas e 
les lulas pela defesa dos postos de trabalho, pela melho- 

ria dos salários, pelos direitos de quem trabalha, por reivindi- 
cações justas das populações. 

0 PCP participou também nas vigílias de solidariedade 
com o povo da Palestina e nas manifestações e concentrações 
pela Paz em Lisboa, Porto, Coimbra e Évora. 

Desencadeou as acções de esclarecimento e protesto sobre 
o aumento de impostos e o corte do crédito bonificado para 
aquisição de habitação própria. 

Esteve nas manifestações de trabalhadores da RTP e de 
protesto contra a política do Governo a este respeito; nas mani- 
festações e protestos da Função Pública, da CGTP-IN, dos 
estudantes, dos pescadores, dos operários têxteis e no lança- 
mento de novas e importantes batalhas como a campanha 
«muita força para pouco dinheiro», para a dignificação dos tra- 
balhadores do sector da Construção Civil. O PCP manifestou 
também a sua solidariedade activa aos trabalhadores de várias 
empresas vítimas de encerramento e deslocai izações em vários 

distritos, tendo também nesta matéria confrontado o Governo 
com as suas responsabilidades e com os compromissos do PSD 
e do PP na anterior legislatura. 

No plano institucional, os projectos lei sobre a Interrupção 
Voluntária da Gravidez, a reposição da tributação das mais 
valias nos impostos sobre o rendimento, a redução para as 35 
horas por semana do tempo de trabalho, a actualização extraor- 
dinária das pensões mínimas de invalidez e velhice, a criação 
das autoridades metropolitanas de transportes de Lisboa e do 
Porto, e o aumento do salário mínimo nacional, foram os pri- 
meiros a dar entrada na Assembleia da República nesta legis- 
latura. 

Posteriormente apresentámos propostas legislativas em 
matérias tão diversas como a alteração da lei do «Conselho das 
Comunidades Portuguesas»; a criação dos Órgãos Representa- 
tivos dos Portugueses Residentes no estrangeiro; a recuperação 
de edificações devolutas e degradadas em centros e núcleos 
históricos; a alteração do regime de entrada e, permanência, 
saída e afastamento de estrangeiros do território nacional; a 
revogação das discriminações legais no acesso ao emprego em 
razão da nacionalidade; o combate à evasão e fraude nas con- 
tribuições ao regime da Segurança Social; a iniciativa legisla- 
tiva popular; a nova forma de financiamento da Segurança So- 
cial com base no valor acrescentado bruto e a alteração do regi- 
me do exercício do direito de petição. 

Suscitámos a apreciação parlamentar do 
Plano Nacional da Água, apresentámos Pro- 
jectos de Resolução em defesa dos interesses 
nacionais na revisão da Política Comum de 
Pescas, por uma verdadeira política de defe- 
sa e promoção do Ensino da Língua e Cultu- 
ra Portuguesa no estrangeiro e sobre a situa- 
ção no Médio Oriente. Propusemos ainda a 
constituição de uma Comissão de Inquérito 
Parlamentar à aceitação pelo Estado de 
acções da SAD do Benfica, como garantia de 
dívidas fiscais em processo de execução. 

Além de muitas outras intervenções, 
tomadas de posição, o PCP concretizou ainda 
uma valiosa audição sobre o serviço público 
de Televisão e Radiodifusão e uma partici- 
pada reunião pública sobre a decisão do 
Governo de fundir os Institutos ligados à Pre- 
venção e Combate à Toxicodependência. 
Creio que são testemunhos claros da empe- 
nhada e da diversificada iniciativa e inter- 
venção do nosso Partido. 

Apesar de toda esta intensa e qualifica- 
da intervenção do nosso Partido nestes dois 

meses de novo Governo, ainda ontem num órgão de informação 
havia quem falasse do PCP como ura partido «incapaz de ter 
presença política e parlamentar que marque a actualidade» e 
como um partido afectado «por uma inexistência política como 
protagonista da oposição». 

Não estranhemos esta cegueira e este autismo. Aqueles que 
confundem as páginas preconceituosas onde escrevem como 
um espelho da realidade, aqueles que sempre acharão mais 
interessante um espirro ou uma boa intriga nos corredores da 
Assembleia da República do que um bom e sério projecto de 
lei do PCP, aqueles que não desistem de torcer a verdade e a 
realidade até ela se encaixar nos seus dogmáticos esquemas 
mentais sobre o PCP, sempre assim pensarão e sempre assim 
escreverão. Porque, para estas almas, a separação entre belos 
e monstros, entre cinzentos e mediáticos, entre brilhantes e 
baços, entre frescos e cansados, entre anjos e demónios já está 
feita há muito tempo e nunca sofrerá nem mudança nem reno- 
vação. 

A política de direita com que os trabalhadores e o povo são 
confrontados toma ainda mais necessário um PCP forte, mais 
actuante e mais interveniente. E foi também com este objecti- 
vo que realizámos esta Conferência. 

Queremos também daqui saudar a luta da Função Pública 
e da Frente Comum, bem como a CGTP, a grande central sin- 
dical dos trabalhadores portugueses e sublinhar o significado 
das duas magníficas manifestações em defesa dos trabalhado- 
res, às quais demos o nosso inteiro apoio. 

Sobre esta magnífica iniciativa, anteontem o Primeiro- 
-Ministro, manifestamente agastado com a manifestação pro- 
movida pela CGTP-IN, abriu o baú do anticomunismo para afir- i 



mar que na manifestação havia uma orientação política do PCP, 
e não preocupações sociais tecendo ainda considerações sobre 
o nosso Partido ao mesmo tempo que procurava minimizar 
aquela grande jornada de luta. 

Sobre isto queremos deixar apenas quatro breves anotações. 
A primeira, para perguntar o seguinte; se o PCP está assim 

tão debilitado e se a manifestação não teve importância, quais 
as razões do nervosismo e do embaraço do Primeiro-Ministro? 

A segunda, para dizer ao Primeiro-Ministro que assumimos 
com muita honra e orgulho que muitos milhares de comunistas, 
conjuntamente com outros trabalhadores de diversas opções 
políticas e de Norte a Sul do País, não só se manifestaram como 
incentivaram colectivos de trabalhadores a incorporarem-se 
nesta grande manifestação convocada autonomamente pela 
CGTP-IN, contra a política anti-social ao serviço dos grandes 
interesses. 

A terceira, para lhe garantir que o PCP e os seus militan- 
tes vão continuar generosamente a participar e a intervir em 
todas as lutas contra uma política injusta e de exploração, e em 
todas as causas que fazem a razão de ser da sua existência e da 
sua vida. 

A quarta, para lhe lembrar, dado que o Governo está no iní- 
cio, que aquando dos acontecimentos da Ponte 25 de Abril, 
Cavaco Silva, também no estilo do 24 de Abril, procurou jogar 
com o papão do anticomunismo. 0 que suce- 
deu depois é uma história conhecida... 

0 novo quadro político e as responsabili- 
dades que temos perante os trabalhadores, o 
povo e o país exigem que este Partido reforce 
a sua influência o que passa também pela sua 
organização, como instrumento fundamental 
de ligação às massas e como meio de dar 
força material às nossas ideias, propostas e 
objectivos. 

São de grande importância o conjunto de 
orientações que constam da Resolução apro- 
vada, como o estímulo e a valorização da 
militância, da iniciativa própria de cada 
organização e dos militantes, com a ideia 
clara que o Partido não é uma entidade abs- 
tracta mas sim em cada local - de trabalho ou 
de residência - aquilo que o conjunto dos 
seus militantes consiga que seja, pela sua 
iniciativa inserida no dinamismo e funciona- 
mento do colectivo partidário. 

O alargamento do núcleo activo, a reno- 
vação e o rejuvenescimento de organismos, o 
aumento do número de camaradas com tare- 
fas e responsabilidades e uma mais larga responsabilização de 
quadros são objectivos de grande importância e de grande 
actualidade, que é agora necessário concretizar. É também de 
grande importância e de grande significado o lançamento e o 
êxito da campanha de recrutamento de mais 2000 novos mili- 
tantes até à Festa do «Avante!» de 2003. 

E em relação a esta questão, contrariando todos aqueles 
que ao longo dos anos nos vêm sentenciando o envelhecimen- 
to do PCP (em análises superficiais que parecem basear-se no 
estranho princípio de que só os membros do PCP envelhece- 
riam e os outros não), a não capacidade de atracção e a morte, 
queremos daqui informar a Conferência e o colectivo partidá- 
rio que no último ano as inscrições no Partido se saldaram em 
mais 2400 membros, 45% dos quais com menos de 30 anos, 
sem contar obviamente, com a JCP. Para quem, como alguns 
dizem, deixou de ter poder de atracção e designadamente em 
relação às novas gerações, estes dados são um balde de água 
fria, mas são também a confirmação de que este Partido de cau- 
sas e valores, de luta e de projecto, tem futuro e tem os olhos 
postos no futuro. 

O fluxo de jovens simpatizantes e o significativo aumento 
de jovens que têm vindo nestes últimos tempos ao Partido, 
sendo já hoje militantes, exigem da nossa parte uma cada vez 
mais audaz política de inserção, valorização e responsabiliza- 
ção destas novas gerações de quadros. E há que dar uma maior 
atenção e aprofundamento às questões da juventude e do diá- 
logo do Partido com as novas gerações. Queremos também 
daqui valorizar e saudar a luta e acção da JCP, a juventude do 
PCP, que também tem vindo a alargar as suas fileiras e que em 
breve realizará o seu Congresso. 

É também de grande importância o desenvolvimento do tra- 

balho com as outras camadas e sectores sociais, designada- 
mente, os intelectuais e quadros técnicos, os micros e peque- 
nos e médios empresários, os reformados pensionistas e defi- 
cientes. É igualmente necessário considerar medidas para o 
reforço da acção visando a participação das mulheres em igual- 
dade e a nossa intervenção junto dos agricultores e pescadores. 

Uma outra questão que tem de estar sempre presente e que 
deve ser tão natural como o ar que respiramos é a do exercício 
da democracia interna como característica essencial do fun- 
cionamento do Partido que, como se afirma na Resolução, não 
se define apenas pelas suas normas estatutárias, mas funda- 
mentalmente com práticas concretas. 

O respeito pelas opiniões dos outros, o saber ouvir e ser 
ouvido, a rejeição do autoritarismo, do «mandonismo» e da 
sobreposição das opiniões individuais e de grupo, sobre a opi- 
nião colectiva; a dinamização das Assembleias de Organização; 
a realização de plenários de militantes onde a opinião circula 
largamente; o lançamento de uma acção em toda a organização 
partidária para a aceleração do esclarecimento da situação dos 
membros do Partido para sabermos com mais rigor quantos 
somos e o que somos e contribuir para a integração dos mili- 
tantes em organismos e organizações; a prestação regular de 
contas; o desenvolvimento do sítio Internet do PGP e a realiza- 
ção com maior regularidade de espaços do «Avante!» destina- 

dos à participação dos membros do Partido, são direcções de 
grande importância com vista ao aprofundamento da democra- 
cia interna. 

A influência eleitoral do PCP 

Os actos eleitorais e os factores que mais pesaram nos maus 
resultados também estiveram em exame na preparação da 
nossa Conferência. 

Muito já se afirmou e avançou na aproximação aos factores 
que determinaram os maus resultados. Mas permitam-me ainda 
que em relação às eleições legislativas adiante mais alguma 
coisa, tanto mais que o tema exige que o continuemos a apro- 
fundar. 

E a questão que gostaria de pôr à vossa reflexão é esta: há 
dois anos, nas penúltimas eleições legislativas, com um PS 
menos desprestigiado conseguimos eleger mais dois deputados 
e um aumento percentual, embora pequeno. 

Dois anos após, com um PS mais desprestigiado e desmas- 
carado tivemos um mau resultado. Como explicar que dois anos 
após, com uma importante e reconhecida intervenção na 
Assembleia da República e fora dela tivéssemos um resultado 
decepcionante? 0 que é que pesou? 

Os acontecimentos do Leste e as dificuldades de organiza- 
ção não terão pesado mais nestas últimas eleições, do que em 
outras, tal como a mistificação centrada na escolha do Primei- 
ro-Ministro. Então o que é pesou mais, o que é que houve de 
mais particular e específico nestas últimas eleições? 

Após a súbita convocação de eleições legislativas anteci- 
padas, numa conjuntura política e de opinião muito marcada, 

quanto à CDU, pelos variados impactos do seu mau resultado 
nas autárquicas, muitos eleitores acharam também, que o PS já 
tinha sido castigado nas autárquicas e que se lhe devia dar 
mais uma chance. Depois, nestas eleições o perigo do regresso 
da direita ao poder era real, o que facilitou a mistificação do 
voto útil. 

Mas, em relação ao nosso Partido e sem subestimar as nos- 
sas deficiências e desacertos, também pesou e muito negativa- 
mente na imagem do PCP, as repetidas afirmações feitas por 
alguns membros do Partido com grande repercussão na comu- 
nicação social, de que tínhamos feito do PS o «inimigo princi- 
pal», de que empurrámos o PS para a direita, de que fomos res- 
ponsáveis pela antecipação das eleições e de que a nossa mani- 
festação de disponibilidade para examinarmos com as outras 
forças à esquerda a possibilidade de concretização de uma 
política de esquerda não era nem credível nem verdadeira, 
adiantando a este respeito argumentos mesquinhos e falsos. E 
pesou ainda a imagem que nos quiseram colar até ao último 
minuto, reavivando todos os preconceitos anticomunistas, de 
um partido que não tinha em conta os aspectos humanos, de um 
partido frio, insensível, execrável por não ter incluído nas suas 
listas tal ou tal candidato... 

Estamos convencidos que, no conjunto do Partido, também 
não se achou natural nem inocente que tendo alguns membros 

do Partido conseguido as tribunas, os meios 
de difusão e o relevo mediático que no pas- 
sado, enquanto responsáveis pelo PCP, lhes 
eram em regra negados, não as tivessem 
aproveitado para expor qualquer argumento 
favorável ao voto na CDU ou expressar qual- 
quer significativo ou claro apelo ao voto na 
CDU em 17 de Março. 

Estamos convencidos também que, no 
conjunto do Partido, predomina largamente a 
consciência da absoluta inaceilabilidade do 
prosseguimento de tentativas de impor, pela 
via doa factos consumados, a constituição de 
tendências organizadas dotadas dos seus 
próprios porta-vozes e agindo, sempre que 
lhes apetecer, em contestação pública às 
orientações do Partido e prosseguindo objec- 
tivos internos de grupo, com espírito de 
grupo e tácticas de grupo, que são frontal- 
mente ofensivas dos princípios de lealdade e 
solidariedade entre os comunistas. 

A par de tudo isto, estamos convencidos 
de que, no conjunto do Partido, prevalece e 
predomina largamente uma viva consciência 

de que alguns membros do Partido reclamam para si próprios 
o «direito» a atitudes, métodos e procedimentos que, no pre- 
sente ou no passado, jamais teriam tolerado que fossem dirigi- 
dos contra si próprios ou contra as responsabilidades que exer- 
ceram ou exercem. E que existe uma viva consciência de que 
a generalização a todos os militantes (e com orientações ou pro- 
pósitos inevitavelmente dos mais variados) dos alegados «direi- 
tos» que alguns invocam para si próprios, conduziriam à com- 
pleta desagregação do Partido e à sua inexorável deserção das 
responsabilidades que tem perante os trabalhadores, o povo, a 
democracia e o país. 

Neste ponto, e para evitar uma consabida tentativa de criar 
confusão, queremos mais uma vez acentuar o que deveria ser 
óbvio e que tem marcado todas as posições da direcção do PCP; 
é que estas observações críticas dirigem-se a quem fez as refe- 
ridas declarações, a quem assumiu os referidos comportamen- 
tos públicos e a quem promoveu, organizou e coordenou as 
referidas iniciativas e não a todos os que porventura partilhem 
de opiniões similares ou porventura tenham entendido, numa 
conjuntura de grande amargura e preocupação, apoiar esta ou 
aquela iniciativa. 

Na preparação desta Conferência, fizeram-se sucessivos 
apelos para que se fizesse, no Partido, um debate vivo, frontal, 
mas sereno. 0 que tem estado em causa não são opiniões e 
muito menos os inventados «delitos de opinião», mas sim ati- 
tudes e comportamentos à margem do Partido e das suas regras. 
O Partido não é um clube de discussão. No Partido há reflexão 
e debate. Mas, depois de decididas e votadas as conclusões, 
estas dizem respeito a lodo o colectivo partidário. 

A Resolução desta nossa Conferência pronuncia-se com 
toda a clareza pelo indispensabilidade, reforçada no actual 
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contexto da vida partidária, do restabelecimento, de preferên- 
cia por decisão voluntária de membros do Partido, dos laços de 
fraternidade, de solidariedade, de lealdade e de inserção das 
legítimas opiniões individuais na reflexão e trabalho colectivo 
que, constituindo um imperativo ético e político decorrente dos 
Estatutos que lodos os membros do Partido, podendo manter 
discordâncias, se comprometeram a aceitar. 

0 nosso mais firme desejo e voto, porque seria o melhor para 
o PCP, é que esta mensagem e este apelo possam ser entendidos 
e escutados, conduzindo a que cessem as espirais de crispação e 
as derivas de confrontação sistemática e a que, independente- 
mente da legítima conservação de divergências, os membros do 
Partido não acompanhem, circunscritos mas premeditados pro- 
pósitos de causar maiores prejuízos ao Partido. 

Uma conjuntura internacional 
marcada por grandes incertezas 

A nossa Conferência realizou-se também numa conjuntura 
internacional marcada por grandes incertezas e pela grande 
incerteza sobre o futuro da situação financeira e económica de 
muitos regiões. E isto numa altura em que a crise continua a 
flagelar vários países em vários continentes, em que aumenta 
de novo a desconfiança nos principais mercados bolsistas e em 
que a «globalização capitalista» continua a acentuar as desi- 
gualdades, a concentração de riqueza e a condenar milhões de 
seres humanos ao subdesenvolvimento, à miséria e até à morte 
pela fome. 

A segunda Cimeira Mundial contra a fome, que se realizou 
na semana passada em Roma na sede da f AO teve a ausência 
dos governantes dos países ricos (salvo a Espanha e a Italia). 
Com a política da «cadeira vazia», estes países revela- 
ram o olímpico desprezo e indiferença perante o drama 
da fome no mundo, que atinge 815 milhões de seres 
humanos e perante o drama da sida que atinge particu- 
larmente os jovens do Terceiro Mundo. 0 ponto da situ- 
ação feito nesta Cimeira é também um dedo acusador ao 
sistema e às políticas neoliberais e um testemunho das 
consequências da dominação, da exploração e do impe- 
rialismo, quando na história da humanidade existem 
hoje meios, tecnologia e possibilidades para acabar com 
a fome no mundo. 

Em contraste, alguns dias depois, era conhecido o 
Relatório Anual do Instituto Internacional de Investiga- 
ção sobre a Paz de Estocolmo (SIPRI), mostrando que os 
países desenvolvidos continuam a obter altos rendimen- 
tos com o tráfico de armas entre os quais se encontram 
à cabeça os EUA, a Rússia, a França e a Inglaterra e que 
nos últimos três anos as despesas militares continuaram 
a aumentar tendo atingido 2,6% do PIB (Produto Inter- 
no Bruto) mundial, em 2001! 

Aquela Cimeira e os dados deste Instituto de Esto- 
colmo são também um testemunho da hipocrisia de mui- 
tos daqueles que enchem a boca com os direitos huma- 
nos em abstracto, com os valores humanitários, com a 
solidariedade. 

E é também, no quadro desta retórica que depois dos 
trágicos acontecimentos do 11 de Setembro, o lema da 
luta antiterrorista tem servido de biombo à estratégia 
dos EUA de domínio hegemónico do Planeta. Nenhum 
ensinamento se procura retirar do 11 de Setembro, nem 
a urgência de pôr fim aos conflitos regionais e aos paraí- 
sos fiscais, onde o terrorismo encontra o seu caldo de 
cultura e financiamento, nem a necessidade de se inter- 
vir contra as injustiças mais gritantes da humanidade. 
Pelo contrário, a luta contra o terrorismo é para Bush um 
instrumento da sua estratégia de «geometria variável» 
cujo objectivo final é a dominação e a satisfação dos 
interesses norte-americanos contra tudo e contra todos 
e que se exprime, também, na recusa do Protocolo de 
Quiolo, no proteccionismo comercial unilateral, na con- 
cepção do eixo do mal e dos países que o compõem, nos 
objectivos de atrelar os seus aliados em novas aventuras 
bélicas contra o Iraque e o irão. 

Nesta nossa Conferência, nós que condenamos e 
combatemos esta política, daqui manifestamos a nossa 
solidariedade activa a todos os povos em luta e designa- 
damente ao povo palestiniano, à autoridade palestinia- 

na e também às forças da paz que com coragem lutam em Israel 
por uma resolução justa e pacífica, pelo fim da espiral de vio- 
lência e contra a política criminosa de Sharon, que com o apoio 
de Bush reafirma que está fora de questão para Israel voltar às 
fronteiras de 1967 ou desmantelar os colonatos. 

Queremos também aqui deixar uma palavra amiga e de 
solidariedade para com o povo de Angola e ao MPLA, que têm 
agora mais certos os caminhos da paz e ao povo de Timor e à 
Fretilin, que ainda há bem pouco celebraram a sua indepen- 
dência e que sempre contaram com o apoio solidário do PCP. 

Apesar dos preparativos da Conferência e das energias que 
temos consagrado à dinamização do Partido, temos procurado, 
a par da resposta política nacional, como já referimos, dar tam- 
bém, a nossa contribuição positiva nos principais eventos e 
fóruns internacionais. 

E nesse sentido, uma significativa representação do nosso Par- 
tido e da JCP procurou estar também presente nas manifestações 
antiglobalização, que hoje tiveram lugar em Sevilha, tendo sido, 
como se sabe, vergonhosamente impedida de entrar em Espanha. 

Nos últimos anos a União Europeia leve uma larga maioria 
de governos socialistas e sociais-democratas... A política que 
imprimiram foi uma política de direita. 

0 conteúdo neoliberal das políticas da União Europeia, as 
privatizações, o desmantelamento dos serviços públicos, a mar- 
cha irracional para os critérios do Pacto de Estabilidade, a cria- 
ção de fundos de pensões para alimentar a roleta bolsista, os 
despedimentos para aumentar cotações de acções, a política 
dos factos consumados, longe do controlo popular tem vindo a 
alimentar o mal estar e a insatisfação das populações e as deri- 
vas xenófobas, racistas, populistas e de extrema-direita. 
Depois, quando a crise se agudiza e aumenta o desemprego está 
criado o caldo de cultura para os demagogos sem escrúpulos 
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atirarem para cima do estrangeiro, do imigrante, do que tem 
outra cor, a causa de todos os males desde a insegurança até à 
falta de emprego. 

Também em relação à questão da imigração, que fez parte da 
agenda de trabalho desta Cimeira, é necessário reafirmar que não 
é com medidas policiescas que se dá resposta aos seus problemas. 

A ajuda ao desenvolvimento, a gestão e legalização dos flu- 
xos migratórios, os acordos justos de emigração, o combate às 
máfias e a exploração dos indocumentados, a política de inte- 
gração e do respeito pelas diferenças e o combate à lógica de 
certos sectores económicos que pressionam pelo aumento de 
específicos fluxos migratórios no sentido de liquidar direitos 
conquistados e reduzir salários, são vectores essenciais para 
uma justa e humana política de imigração. 

Uma força com causas e convicções 
Uma força com futuro 

É necessário que a reflexão colectiva prossiga no curso nor- 
mal da vida interna do Partido. Mas é também necessário que 
os membros do Partido respondam afirmativamente ao vivo 
sentido e forte apelo que a Conferência aqui lançou para que 
pela sua opinião, trabalho e acção se empenhem na concreti- 
zação das linhas de orientação e de trabalho decididas. Volta- 
dos para fora, com os olhos postos no futuro, com os pés bem 
assentes na terra e com uma maior e mais activa intervenção e 
responsabilização de todos os militantes pela vida do Partido 
estaremos em condições de ultrapassar dificuldades, reforçar a 
intervenção e influência e estar à altura das responsabilidades, 
perante o povo e o País, como força essencial da democracia 
portuguesa, como força impulsionadora da luta contra a políti- 

ca de direita e pela futura construção de uma alternati- 
va de esquerda. Como uma força revolucionária com 
causas e convicções, como uma força com futuro. 

Para além das suas conclusões e das importantes 
linhas e compromissos de trabalho que incorporam, a 
nossa Conferência Nacional e o debate democrático que a 
precedeu testemunham e dão força a um conjunto de ati- 
tudes que, colectivamente assumidas, podem ser decisi- 
vas para o presente e o futuro do nosso Partido nos tempos 
difíceis e ásperos que temos pela frente mas que quere- 
mos transformar em tempos de esperança e de êxitos. 

Desde logo, a atitude de um Partido que reconhece 
sem disfarces as suas dificuldades, insuficiências e pro- 
blemas mas que quer afirmar a sua renovada ambição de 
reforçar a sua influência e assim servir melhor os traba- 
lhadores e o povo português. Mas que não quer cometer 
esse lento e quotidiano suicídio que seria, diante das amar- 
guras causadas pelas nossas dificuldades e insucessos, 
passarmos a ignorar, desvalorizar e arrasar tudo quanto de 
importante, positivo e marcante resulta da nossa acção e do 
nosso indispensável papel na sociedade portuguesa. 

Ainda, também, a atitude um Partido que quer com- 
preender melhor e mais profundamente as realidades 
ijue enfrenta e o movimento de ideias e aspirações que 
se expressam na sociedade portuguesa. Mas que o quer 
fazer para encontrar os melhores caminhos para o enri- 
quecimento das suas propostas de progresso, transfor- 
mação e libertação e para a sua melhor irradiação e não 
para ajoelhar perante factos consumados e alegadas ine- 
vitabilidades ou para se submeter à ditadura das au- 
diências ou às receitas fáceis mas desonrosas da dema- 
gogia populista. 

E sobretudo a atitude de um Partido que assume a 
complexidade e a densidade das interrogações, interpe- 
lações e desafios que se colocam à sua luta e ao seu 
futuro e que também sabe conviver com dúvidas e incer- 
tezas. Mas que não abdica do seu vasto património de 
lula e de propostas, que se dispõe lutar pela justeza e 
vitalidade dos seus ideais e do seu projecto, tendo no 
horizonte o socialismo, e que sustenta com vigor e con- 
fiança a sua sólida vinculação com as grandes causas da 
liberdade, da democracia, do progresso social, da dig- 
nidade, libertação e felicidade humanas, de um mundo 
de paz, de um mundo mais justo e solidário. 

Viva a Conferência Nacional! 
Viva o PCP! 
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Entre os serviços públicos que podem ver o seu 

funcionamento inviabilizado pelos despedimen- 

tos, alguns são fundamentais para a manutenção 

da saúde pública. 

Medidas do Governo podem inviabilizar 

funcionamento de serviços de inspecção alimentar 

Saúde pública em risco 

«As medidas de contenção 
orçamental decididas pelo 
Governo para a Administra- 
ção Pública podem pôr em 
causa a saúde pública no 
País.» Quem o diz é a Fede- 

ração dos Sindicatos da 
Administração Pública, refe- 
rindo-se à hipótese de con- 
cretização dos despedimen- 
tos de trabalhadores que 
estão ligados à Direcção 

Geral de Veterinária, nomea- 
damente os que asseguram a 
inspecção higio-sanitária do 
pescado em lotas, o funciona- 
mento do sistema nacional de 
identificação e registo de 
bovinos, a identificação dos 
medicamentos veterinários e 
a execução de auditorias às 
organizações de produtores 
pecuários. 

A FNSAP lembra que três 

í.» 

culaçao 

ladores 

Os despedimentos já chegaram a serviços públicos que garantem a saúde pública 

Dívidas 

são «vergonha nacional» 

0 Sindicato dos Trabalha- 
dores da Construção, Madei- 
ras, Mármores, Pedreiras, 
Cerâmica e Materiais de 
Construção do Norte e Viseu 
denunciou na passada sema- 
na, em conferência de 
imprensa, a lentidão do pro- 
cesso de pagamento de 
indemnizações aos trabalha- 
dores. Segundo o sindicato, 
não são aceitáveis num Esta- 
do «que se diz de direito, 
democrático e civilizado», 
que trabalhadores tenham 
que estar à espera para rece- 
ber os seus direitos mais de 
dez anos. 

Mais escandalosas se tor- 
nam estas situações quando, 
segundo o sindicato, é 
conhecido que os adminis- 
tradores de diversas empre- 
sas falidas recebem milha- 
res de euros por mês, 
dinheiro que «sai daquilo a 
que os trabalhadores têm 
direito a receber». 

Na situação de credores 
que esperam pela liquidação 
dos seus créditos encontram- 
-se mais de mil trabalhado- 
res, em que o total em dívida 
ascende aos dois milhões de 
contos. Há mesmo casos em 
que os trabalhadores estão à 

espera há 20 anos sem rece- 
ber aquilo a que têm direito. 
Muitos morrem antes de ver 
qualquer dinheiro. 

0 sindicato considera 
esta situação uma vergonha 
nacional e propõe a criação 
de novos tribunais do 
Comércio e Falências, prin- 
cipalmente nos concelhos 
de grande concentração 
industrial, dado que o ac- 
tual tribunal, a abranger os 
concelhos do Porto, Gondo- 
mar, Valongo, Maia e Mato- 
sinhos, «não é plausível de 
resolver os problemas dos 
trabalhadores». 

Um marco histórico 

0 Sindicato dos Jornalistas 
(SJ) e a Associação Portugue- 
sa de Radiodifusão (APR) 
assinaram, na passada sema- 
na, uma Convenção Colectiva 
de Trabalho, aplicada às 
empresas filiadas na associa- 
ção. 0 SJ considera a assina- 
tura deste instrumento de 
contratação como um marco 
histórico nas relações de tra- 
balho, pois é a primeiro que 
existe no sector. 

A CGT define o acesso à 

profissão e à estrutura de car- 
reira, regulamenta o trabalho 
suplementar e nos feriados e 
estipula o horário de trabalho 
semanal nas 35 horas. É tam- 
bém constante nesta conven- 
ção o regime de folgas e faltas 
e quatro tabelas salariais, 
consoante seja a rádio de 
dimensão nacional ou local, e 
mediante a população por ela 
abrangida. A escala indiciá- 
ria tem como índice base 350 
euros. 

A assinatura desta CGT 
permite a integração dos jor- 
nalistas das rádios num regi- 
me regulamentar das relações 
de trabalho, ao mesmo tempo 
que se assume como um 
importante instrumento de 
gestão para as empresas por- 
que lhes permite prever cora 
exactidão os custos que vão 
ler com os jornalistas. 

Foi também assinado um 
protocolo anexo sobre higiene 
e segurança no trabalho. 

trabalhadores receberam já a 
comunicação escrita de que 
os seus contratos não serão 
renovados, o que permite pre- 
ver que os despedi- 
mentos são mesmo 
para avançar. 

A concretizarem-se 
estas medidas, os ser- 
viços poderão deixar 
de funcionar, apesar 
de a sua actividade 
ser vital para o País e 
obrigatória perante a União 
Europeia. Em risco estão 114 
trabalhadores, altamente 
qualificados, que desempe- 
nham funções que correspon- 
dem a necessidades perma- 
nentes dos serviços. 

Inspecções 
comprometidas 

No caso dos trabalhadores 
da inspecção higio-sanitária, 

On 114 

trabalhadores 

funções 

permanentes nos 

os 86 trabalhadores - 42 
médicos veterinários e 44 
auxiliares de inspecção de 
pescado - inspeccionam o 

cumprimento das 
normas mínimas 
de higiene dos 
produtos de pesca 
e sua colocação no 
mercado. 

Os 14 trabalha- 
dores do Sistema 
Nacional de Iden- 
tificação e Registo 

de Bovinos, criado em 1999, 
têm a importante missão de 
promover o rastreio de bovi- 
nos e de doenças como a 
BSE. Já a partir de Julho, este 
sistema pode ficar com fortes 
deficiências com o despedi- 
mento de mais três trabalha- 
dores, a somar a um outro já 
despedido em Maio. 

Também as auditorias às 
organizações de produtores 
pecuários ficam postas em 
causa caso se avance com os 

despedimentos dos quatro 
veterinários e do operador 
de informática que, em regi- 
me de prestação de serviço, 
desempenham funções na 
DCV. E que estes trabalha- 
dores são os únicos com 
especialização técnica ade- 
quada para promoverem 
auditorias às associações de 
criadores que actuam no 
âmbito dos planos de erra- 
dicação das doenças dos 
animais - tuberculose e 
brucelose, por exemplo - 
garante a Federação dos 
Sindicatos da Administra- 
ção Pública. 

A Federação está preocu- 
pada com a possibilidade de 
ocorrerem despedimentos em 
áreas tão sensíveis como 
estas e defende a adopção de 
uma medida que promova a 
integração no quadro dos 114 
trabalhadores em funções na 
Direcção Geral de Veteriná- 
ria. 

Indústrias eléctricas 

Em defesa do emprego 

Trabalhadores de várias 
empresas de material eléctri- 
co e electrónico concentra- 
ram-se, no passado dia 20, 
junto ao Ministério do Traba- 
lho, no âmbito de uma greve 
em defesa do emprego e pela 
exigência de tomada de 
medidas de prevenção da 
tendinite, doença profissional 
que afecta mais de 1500 tra- 
balhadores do sector. Estas 
acções surgem num momento 
particularmente difícil para 
os trabalhadores do sector. 

Na Alcatel, multinacional 
francesa fabricante de equi- 
pamentos de telecomunica- 
ções, a administração anun- 
ciou a redução de um número 
indeterminado de trabalha- 
dores, não inferior a 150, 
sobretudo da área técnica, o 
que, segundo o Sindicato das 
Indústrias Eléctricas do Sul e 
Ilhas (SIES1), pode conduzir 
ao próprio encerramento da 
empresa. A serem consuma- 
dos, estes despedimentos 

somam-se aos 105 já efectua- 
dos neste ano. 

A Alcoa Fujikura (ex- 
-Indelma), indicou que pre- 
tende transferir, a curto 
prazo, parte da produção das 
cablagens eléctricas destina- 
das aos veículos da Auloeu- 
ropa, eliminando 200 postos 
de trabalho. Também estes se 
somarão, caso se confirmem, 
a outros, neste caso 500, pro- 
vocados pela deslocalização 
do sector da Renault da ex- 
-Indelma. 

A Visteon, sediada em 
Palmela, caso avance com a 
intenção de deslocalização da 
produção de circuitos elec- 
trónicos para air-bags, provo- 
cará a extinção de duas cen- 
tenas de empregos. 

A Autosil, apesar de não 
possuir concorrência no País 
- é o único fabricante nacio- 
nal de baterias de arranque 
para a indústria automóvel -, 
tem em curso um processo 
de desactivação, que pode 

custar a totalidade dos seus 
250 postos de trabalho. 0 
motivo é simples: os «inte- 
resses especulativos da 
administração e da banca, 
sua credora, com a venda 
das instalações. 

Outra empresa que accio- 
nou processos de despedi- 
mento foi a fábrica de trans- 
formadores da Siemens, a 47 
trabalhadores, embora a 
administração não cesse de 
ameaçar com o encen amento 
da fábrica. 

Ou seja, as empresas pro- 
põem-se, em conjunto, a 
liquidar, «apenas por razões 
de estratégia económica, 
cerca de 1000 postos de tra- 
balho», sem que o Ministé- 
rio do Trabalho, que conhe- 
ce a situação, tome qualquer 
iniciativa. 

Também ao nível da con- 
tracção de tendinite, que 
afecta milhares de trabalha- 
dores do sector a nível nacio- 
nal, o Ministério nada faz. 
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Apenas por estratégia económica, as multinacionais do ramo da electrónica 
para despedir cerca de 1000 trabalhadores 

preparam-se 
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Dia nacional de luta marcado por grande mobilização dos trabalhadores 

0 trabalho saiu à rua 

Dezenas de milhar de trabalhadores aderiram às 

acções marcadas no dia nacional de lula, no pas- 

sado dia 20. E voltam à rua a 10 de Julho, dia 

da discussão parlamentar dos projectos para a 

Segurança Social, de autoria do Governo. 

«CGTP, a força que se vê». 
Esta loi uma das palavras de 
ordem mais vezes proferida 
pelos trabalhadores que se 
manifestaram em Lisboa no 
dia nacional de 
luta,convocado 
pela CGTP-IN. E 
não podia ser de 
outra forma, já que 
foram mais de 20 
mil os trabalhado- 
res que inundaram 
as ruas da baixa, 
oriundos de diversos sectores 
e empresas, muitas das quais 
em pleno processo de luta. 
Uma grande delegação da 
Carris, que seguia imediata- 
mente a seguir à direcção da 
Intersindical, iniciava o rol 
das representações sindicais. 
Do mesmo sector, seguiam 
trabalhadores do Metro e fer- 
roviários. 

Muitos operários - na sua 
maioria mulheres - da Ves- 
tus, fábrica de confecções 
sediada no Seixal, que recen- 
temente encerrou as suas 
portas, após mais uma deslo- 
calização, deixando 4)4 tra- 
balhadores no desemprego, 
estiveram presentes. A Cosal 
e a Melka, do mesmo sector e 
igualmente com problemas, 
não faltaram. 

Muitos foram também os 
trabalhadores dos Estabele- 
cimentos Eabris das Eorças 
Armadas que compareceram 

san am a rua 

mais k 20 mil 
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na manifestação. Este sector 
enfrenta uma situação com- 
plexa, dado o seu futuro 
incerto, após diversas medi- 
das tomadas pelo Governo. 

Como já vem 
sendo hábito desde 
que são conheci- 
das as intenções 
do Governo para o 
sector, a Adminis- 
tração Pública 
mobilizou-se e 
compareceu em 

peso. Professores, enfermei- 
ros, auxiliares de acção edu- 
cativa e médica, ninguém 
quis faltar. Pelo meio, um 
grupo de jovens protestava 
contra a anunciada fusão do 
Instituto Português de 
Arqueologia com o IPPAR, 
feita sem qualquer consulta 
nem debate prévio. Os jovens 
arqueólogos entendem que a 
arqueologia se deve manter 
num instituto independente, 
a bem da salvaguarda do 
património arqueológico. 

«Não fechamos», afirma- 
ram os trabalhadores da RTP 
e RDP, que não cessaram de 
defender o serviço públ ico de 
televisão e rádio. 

Uma grandiosa 
manifestação 

Quem fechava a manifes- 
tação e passava junto ao edi- 
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A próxima jornada de luta é no dia 7 0 de Julho, dia do debate parlamentar da nova lei de 
bases da Segurança Social, anunciou Carvalho da Silva 

fício da Câmara Municipal, 
na Praça do Município, mal 
podia imaginar que os traba- 
lhadores que a encabeçavam 
iam já perto do final, junto à 
Assembleia da República. 
Pouco antes, uma delegação 
do PCP - dirigida por Carlos 
Carvalhas, e constituída 
ainda pelos membros da 
Comissão Política Jerónimo 
de Sousa e Fernanda Mateus 
- cumprimentou a direcção 
da CGTP e a delegação sin- 
dical da Carris, tendo sido 
efusivamente saudada por 
muitos trabalhadores, que 
abandonavam momentanea- 
mente a manifestação para 
cumprimentar pessoal e 

individualmente os dirigen- 
tes comunistas. 

A partir do palco móvel, 
colocado muito longe da 
residência oficial, devido à 

barreira policial - o que 
valeu algumas trocas de 
palavras entre manifestantes 
e polícia -, o secretário- 
geral da CGTP, Carvalho da 

Silva, comentou as declara- 
ções proferidas, ao princípio 
da tarde, pelo Primeiro- 
-Ministro, segundo o qual o 
dia nacional de luta não pas- 
sava de uma manobra políti- 
co-partidária do PCP. 

Respondendo a estas afir- 
mações, Carvalho da Silva 
apelou a Durão Barroso: 
«não se enerve, a procissão 
ainda vai no adro», afirmou, 
numa clara referência à con- 
tinuação da luta, já no próxi- 
mo dia 10 de Julho, em fren- 
te à Assembleia da Repúbli- 
ca. Com estas atitudes, pros- 
seguiu, o Primeiro-Ministro 
«está apenas a exercer as 
funções de presidente do 
conselho de administração 
do grande patronato e dos 
grandes grupos económicos 
e financeiros». Mas, avisa, 
o «País é muito mais. São 
os milhares e milhares de 
portuguesas e portugueses, 
são os milhares de trabalha- 
dores, o País são os cidadãos 
que não abdicam do pro- 
gresso, do desenvolvimento, 
da justiça e da solidarie- 
dade». 

Luta por todo o País 

0 dia nacional de luta, 
onvocado pela CG I P - 
itersindical Nacional, teve 
(pressão em diversas locali- 
ides, de Norte a Sul do País, 
icluindo as regiões autóno- 
las. Exceptuando greves e 
ulras pequenas acções, 
correram concentrações e 
esfiles em praticamente 
idas as capitais de distrito. 
Para além da grande mani- 

istação de Lisboa, que jun- 
m mais de 20 mil trabalha- 
ores dos distritos de Lisboa 
Setúbal, realizaram-se con- 
entrações no Porto, Santa- 

rém, Faro, Aveiro, Beja, 
Braga, Castelo Branco, Coim- 
bra, Évora, Guarda, Leiria, 
Portalegre, Viana do Castelo, 
Vila Real e Viseu. Nos Aço- 
res, fizeram-se diversas ac- 
ções de esclarecimento em 
Ponta Delgada, Horta e 
Angra do Líeroísmo e, na 
Madeira, um plenário público 
junto à Assembleia Legislati- 
va Regional. 

Em muitas destas cidades, 
para além das concentrações 
e manifestações, foram orga- 
nizados concertos, plenários, 
animações várias, distribui- 

ções de documentos e exposi- 
ções. 

Para além da votação da 
resolução da central sindi- 
cal, comum a todo o País, em 
diversos locais os trabalha- 
dores foram chamados a 
aprovar igualmente moções 
específicas, como foi o caso 
de Castelo Branco, que vive 
uma gravíssima situação 
económica e social, com o 
encerramento de várias 
empresas. Na petição, os tra- 
balhadores reivindicam a 
adopção de um plano de 
emergência para o distrito. 
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O direito ao emprego foi uma das exigências da manifestação do Porto 

Contra o Governo 
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t Santarém, tal como no resto do País, reivindicaram-se direitos 

Em todas as manifestações 
realizadas no âmbito do dia 
nacional de luta, foi aprova- 
da uma resolução sobre a 
actual situação vivida no 
mundo do trabalho e as polí- 
ticas levadas a cabo pelo 
Governo. 

No documento considera- 
-se que o Governo dramatiza 
o défice para «procurar con- 
vencer o País de que estamos 
perante uma grave crise que 
torna inevitável a diminui- 
ção real dos salários, os des- 
pedimentos na Função 
Pública e o corte no investi- 
mento». 

Afirmando que o Governo 
PSD/CDS-PP opta por satis- 
fazer o patronato à custa dos 
sacrifícios dos trabalhadores 
e das classes mais desfavo- 

recidas, os manifestantes 
lembraram medidas como o 
aumento do IVA, a revogação 
da tributação sobre as mais- 
-valias, o fim do crédito 
bonificado e o ataque à 
Administração Pública e ao 
sector público. 

Enquanto para o patronato 
são concedidos benefícios 
fiscais, redução em 20 por 
cento da taxa de IRC e, no 
caso da banca, o controlo fis- 
cal das operações realizados 
nos off-shores, para os traba- 
lhadores, medidas como as 
alterações à legislação do 
trabalho no sentido da desre- 
gulamentação e da flexibili- 
zação e a revisão da lei da 
contratação colectiva. A 
acrescentar a isto, a revoga- 
ção da Lei de Bases da Segu- 

rança Social, que põe em 
causa a universalidade do 
sistema público e cria um 
tecto nas contribuições, com 
o objectivo da privatização 
parcial das pensões. 

Acarinhadas por este 
Governo, as organizações 
patronais regressam com 
«velhas e novas exigências 
lesivas dos direitos e interes- 
ses dos trabalhadores, de 
que o Governo se mostra fiel 
intérprete e executor», como 
a criação de «um novo con- 
ceito de despedimento por 
justa causa», uma maior 
«flexibilidade, mobilidade e 
organização do tempo de tra- 
balho». 

Assim, face à «brutal 
ofensiva», os trabalhadores 
elegeram o caminho da lula. 


